
CONCURSO PÚBLICO
DE PROVAS E TÍTULOS Nº 01/2014 PARA PROVIMENTO DE 

CARGO DE AUDITOR TAMBÉM DENOMINADO CONSELHEIRO 
SUBSTITUTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

DE MINAS GERAIS

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1 – Este caderno contém as questões da PROVA OBJETIVA.
2 – Use, como rascunho, a Folha de Respostas reproduzida ao final deste caderno.
3 – Ao receber a Folha de Respostas:
 • confira seu nome, número de inscrição e o cargo;
 • assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

4 – ATENÇÃO: transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS, com sua caligrafia usual, 
considerando as letras maiúsculas e minúsculas, a seguinte frase de Rui Barbosa:

“A força do direito deve superar o direito da força”.

ATENÇÃO:

FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.
5 – Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:

• use apenas caneta esferográfica preta;
• preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão;
• assinale somente uma alternativa em cada questão;
• sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma 

alternativa, questões não assinaladas ou questões rasuradas.

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas da PROVA OBJETIVA não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

ATENÇÃO: Conforme Edital, item 98 o candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas 
por, no mínimo, uma hora após o início das provas; 101 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das 
provas levando o caderno de provas no decurso dos últimos quinze minutos anteriores ao horário determinado para o término 
das provas; 105 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando 
aparelhos eletrônicos, tais como: telefones celulares, smartphones, tablets, ipod, gravadores, pen drive, mp3 player ou similar, 
qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, bip, notebook, palmtop, walkman, máquina fotográfica, controle de 
alarme de carro etc.; bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer acessórios de 
chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, quipá etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha; 108 Terá suas provas 
anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que durante a sua realização: fornecer ou 
receber auxílio para a execução das provas; utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, 
notas ou impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato; faltar com o devido 
respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 
candidatos; fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro 
meio que não os permitidos; não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; afastar-
se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de 
respostas ou o caderno de textos definitivos; descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas 
ou no caderno de textos definitivos; não permitir a coleta de sua assinatura; for surpreendido portando caneta fabricada em 
material não transparente; for surpreendido portando qualquer tipo de arma durante a realização das provas; recusar-se a ser 
submetido ao detector de metal; recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para posterior 
exame grafológico (alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, l, n, o e p). 

O gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva será divulgado no endereço eletrônico  
<www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 27 de janeiro de 2015 à partir das 12 horas.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 5 (CINCO) HORAS
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ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo,  
100 (cem) questões de múltipla escolha, cada uma constituída de 5 (cinco) 
alternativas de respostas, assim distribuídas: 15 (quinze) questões de Direito 
Constitucional, 15 (quinze) questões de Direito Administrativo, 15 (quinze) 
questões de Direito Financeiro e Tributário, 20 (vinte) questões de Controle 
Externo da Administração Pública, 5 (cinco) questões de Direito Penal, 5 (cinco) 
questões de Direito Civil, 10 (dez) questões de Direito Previdenciário, 5 (cinco) 
questões de Teoria Geral do Processo, 5 (cinco) questões de Contabilidade e  
5 (cinco) questões de Economia e Administração, todas perfeitamente legíveis.

Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou recursos 
posteriores.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 1

Considere as seguintes normas da Constituição da 
República:

I. “Art. 230 [...]

 § 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é 
garantida a gratuidade dos transportes coletivos 
urbanos”.

II. “Art. 5º [...]

 XV – é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 
temos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 
com seus bens”;

III. “Art. 25 [...]

 § 3º- Os Estados poderão, mediante lei 
complementar, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, 
constituídas por agrupamentos de municípios 
limítrofes, para integrar a organização,  
o planejamento e a execução de funções públicas 
de interesse comum”.

Segundo a classificação das normas constitucionais 
pelo critério de eficácia, é CORRETO afirmar que na 
enumeração supra:

A) as normas dos itens II e III são de eficácia 
contida.

B) há duas normas de eficácia plena.

C) há duas normas de eficácia limitada.

D) a norma do item I é de eficácia contida.

E) a norma do item III é de eficácia limitada.

QUESTÃO 2

Considere a situação em que na condição de advogado, 
Tércio é membro do Conselho Nacional de Justiça.

Segundo as normas constitucionais sobre a matéria, é 
CORRETO afirmar que:

A) Tércio pode cometer crime de responsabilidade, 
hipótese em que seria julgado pelo Senado 
Federal.

B) Tércio exerce mandato de 2 anos, vedada a 
recondução.

C) o órgão de que Tércio é membro, sendo dotado 
de autonomia, não integra o Poder Judiciário.

D) Tércio foi nomeado pelo Presidente da República, 
após a aprovação de seu nome pela Câmara dos 
Deputados.

E) o Procurador-Geral da República, assim como 
Tércio, é membro do Conselho Nacional de 
Justiça.

QUESTÃO 3

Sobre a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, é CORRETO afirmar que:

A)  trata-se de ação incluída no sistema do controle 
difuso de constitucionalidade.

B)  ela não pode ser usada para o questionamento 
de leis ou atos normativos que entraram em vigor 
em data anterior à promulgação da Constituição 
da República de 1988.

C)  ela só pode ser proposta em face de violação 
dos princípios fundamentais ou dos direitos 
e garantias fundamentais sob esses títulos 
previstos na Constituição da República de 1988.

D)  ela não será admitida quando houver qualquer 
outro meio capaz de sanar a lesividade a preceito 
fundamental.

E)  não se admite a concessão de medida liminar no 
âmbito da referida ação.

QUESTÃO 4

Considerando o que prevê a Constituição da República 
sobre o meio ambiente, analise as afirmativas a seguir.

I. A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, 
a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Costeira são bens públicos da União.

II. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, que constitui bem de 
uso comum do povo.

III. Qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular, visando a anulação de ato lesivo 
ao meio ambiente.

IV. A proteção do meio ambiente, embora situada 
na competência administrativa comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
insere-se na competência legislativa privativa da 
União.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s):

A) I apenas.

B) III apenas.

C) II e III apenas.

D) I e IV apenas.

E) I, II, III, e IV.
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QUESTÃO 5

Analise a situação a seguir.

Um Decreto Legislativo do Congresso Nacional publicado 
em 5/9/2014 susta uma Resolução da ANVISA, sigla 
da autarquia federal Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, que proibia o uso e controlava a prescrição e 
dispensação de medicamentos que contêm sibutramina, 
seus sais e isômeros, bem como intermediários, usados 
no controle de obesidade.

Na hipótese e consideradas as regras constitucionais 
aplicáveis, é CORRETO afirmar que:

A) o Decreto Legislativo foi promulgado pelo 
Presidente do Supremo Tribunal Federal.

B) a medida adotada pelo Congresso Nacional 
é inconstitucional, porque decreto é ato da 
competência privativa do Presidente da 
República.

C) a medida foi adotada pelo Congresso Nacional 
no exercício de sua competência constitucional 
exclusiva de sustar atos normativos do Poder 
Executivo que exorbitem do poder regulamentar 
ou dos limites de delegação legislativa.

D) o ato do Congresso Nacional não é juridicamente 
correto, porque a invalidação de ato normativo 
constitui competência privativa do Poder 
Judiciário no exercício do controle concentrado 
de constitucionalidade.

E) é legítimo o ato do Congresso Nacional, uma 
vez que a ANVISA não possui competência para 
editar resolução ou qualquer outra espécie de 
ato normativo.

QUESTÃO 6

A Assembleia Legislativa do Estado X demanda ao 
Tribunal de Contas do mesmo Estado a realização de 
auditoria contábil em unidade administrativa do Tribunal 
de Justiça desse Estado.

Na hipótese e considerado o tratamento constitucional 
da matéria, é CORRETO afirmar que:

A) a Assembleia Legislativa não tem competência 
para requerer a medida ao Tribunal de Contas.

B) o Tribunal de Contas não tem competência para 
realizar auditoria contábil em órgão do Poder 
Judiciário, ainda que de natureza administrativa.

C) a Auditoria só poderia ser realizada por iniciativa 
de Presidente do Tribunal de Justiça.

D) o Tribunal de Contas poderá realizar a auditoria 
desde que mediante autorização do Tribunal de 
Contas da União.

E) a Assembleia Legislativa é competente para 
requerer a auditoria, assim como o Tribunal de 
Contas, para realizá-la.

QUESTÃO 7

Sobre o Ministério Público junto aos Tribunais de Contas, 
assinale a alternativa CORRETA. 

A)  Integra a organização do Ministério Público 
comum.

B) Aplicam-se a seus membros as disposições 
pertinentes a direitos, vedações e forma de 
investidura do Ministério Público comum.

C) É organizado por lei de iniciativa do Procurador-
Geral da República.

D) Seus integrantes são nomeados após aprovação 
de seus nomes pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público.

E) Não se aplica a seus integrantes a vedação de 
exercício da advocacia.

QUESTÃO 8

São competências de uma comissão permanente da 
Câmara de Deputados, EXCETO:

A) Convocar o Presidente da República e Ministros 
de Estado para prestar informações sobre 
assuntos inerentes a suas atribuições.

B) Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou 
cidadão. 

C) Realizar audiências públicas com entidades da 
sociedade civil.

D) Receber petições, reclamações, representações 
ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou 
omissões das autoridades ou entidades públicas.

E) Exercer a iniciativa das leis complementares e 
ordinárias, na forma e nos casos previstos na 
Constituição da República.

QUESTÃO 9

Entre as atividades que constituem monopólio da União, 
NÃO se inclui:

A) a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro.

B) a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e 
gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos.

C) a exploração direta dos serviços locais de gás 
canalizado.

D) o transporte marítimo do petróleo bruto de 
origem nacional ou de derivados básicos de 
petróleo produzidos no País.

E) o transporte, por meio de conduto, de petróleo 
bruto, seus derivados e gás natural de qualquer 
origem.
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QUESTÃO 10

Sobre os direitos fundamentais previstos na Constituição 
da República, assinale a alternativa INCORRETA.

A) Ninguém poderá ser compelido a se associar 
nem a permanecer associado. 

B) A liberdade de locomoção poderá ser restringida 
na vigência de estado de sítio e de estado de 
defesa.

C) O direito de reunião poderá ser exercido 
independentemente de prévia autorização do 
Poder Público.

D) Para fins do direito à inviolabilidade domiciliar, 
o conceito de casa deve ser entendido em 
sentido estrito, ou seja, apenas como o local de 
habitação.

E) A liberdade de exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão condiciona-se ao atendimento 
das qualificações profissionais que a lei 
estabelecer.

QUESTÃO 11

Entre as matérias sobre as quais cabe à Assembleia 
Legislativa do Estado de Minas Gerais dispor com a 
sanção do Governador do Estado, NÃO se inclui:

A) a fixação do subsídio do Deputado Estadual.

B) a organização, funcionamento e polícia da 
própria Assembleia legislativa.

C) a organização do Tribunal de Contas do Estado.

D) a organização do Ministério Público estadual.

E) o plano de desenvolvimento.

QUESTÃO 12

Segundo o que dispõe a Constituição da República, entre 
as medidas sancionatórias administrativas aplicáveis 
aos que pratiquem atos de improbidade administrativa, 
NÃO se inclui:

A) a indisponibilidade dos bens.

B) a imposição de ressarcimento ao erário.

C) a suspensão dos direitos políticos.

D) a perda da função pública.

E) a prestação social alternativa.

QUESTÃO 13

Considere a situação em que Tibério é deputado federal. 
Como tal, poderá assumir os seguintes cargos sem 
perder o mandato, EXCETO:

A) Ministro de Estado.

B) Vice-Governador de Estado.

C) Secretário de Estado.

D) Secretário do Distrito Federal.

E) Secretário de município que seja capital.

QUESTÃO 14

Sobre o poder constituinte, analise as proposições a 
seguir.

I. Sendo um poder de fato ou político, o poder 
constituinte originário não tem natureza jurídica.

II. O poder constituinte derivado decorrente é o que 
permite a modificação da Constituição mediante 
um procedimento específico estabelecido pelo 
poder constituinte originário.

III. O poder constituinte originário é considerado 
inicial porque instaura uma nova ordem jurídica, 
rompendo integralmente com a ordem jurídica 
anterior.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) proposição(ões):

A) I apenas.

B) II apenas.

C) I e III apenas.

D) II e III apenas.

E) I, II e III.

QUESTÃO 15

Considere que a constituição de um determinado Estado 
da Federação prevê, além do Tribunal de Contas do 
Estado, a existência de um Conselho Estadual de Contas 
dos Municípios, encarregado de auxiliar as Câmaras 
Municipais no exercício de seu poder de controle externo.

Na hipótese, é CORRETO afirmar que a referida norma 
constitucional:

A) é inconstitucional, porque fere a regra da 
Constituição da República que proíbe a criação 
de tribunais, conselhos ou órgãos de contas 
municipais.

B) é inconstitucional, porque descumpre a norma 
da Constituição da República que determina que 
os Estados e o Distrito Federal sigam, no que 
couber, o modelo constitucional de organização, 
composição e fiscalização do Tribunal de Contas 
da União.

C) é inconstitucional, porque fere o princípio 
federativo consagrado pela Constituição da 
República.

D) é constitucional, porque a Constituição da 
República nada prevê sobre a criação de 
tribunais ou conselhos de contas de municípios.

E) é constitucional, porque se revela compatível 
com a Constituição da República. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 16

Considere a proposição 1 e a razão 2 a seguir. 

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu que a vedação do nepotismo não exige 
edição de lei formal para coibir essa prática,

 PORQUE

2. segundo o STF, nesse caso, o princípio da 
moralidade administrativa tem preponderância 
sobre o princípio da legalidade.

Assinale a alternativa CORRETA.

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.

QUESTÃO 17

Analise a situação a seguir.

Suponha-se que a União pretenda criar entidade de 
sua administração indireta para prestar serviços de 
saúde. Essa entidade deve ter substrato corporativo, 
caracterizado pela participação, em seu patrimônio, da 
União, do Estado de Minas Gerais, de cinco municípios 
mineiros e de entidades da administração indireta 
federal.

Na hipótese, considerando tais características,  
é CORRETO afirmar que:

A) não poderá ser criada a pretendida entidade. 

B) poderá ser criado um consórcio público. 

C) poderá ser criada uma empresa pública.

D) poderá ser criada uma fundação pública.

E) poderá ser criado um órgão público autônomo.

QUESTÃO 18

Considere a proposição 1 e a razão 2 a seguir. 

1. Conforme a legislação federal e mineira,  
a expedição de atos de caráter normativo não 
pode ser objeto de delegação,

 PORQUE

2. conforme a legislação federal e mineira,  
o exercício da competência é irrenunciável. 

Assinale a alternativa CORRETA. 

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.

QUESTÃO 19

Considere a situação hipotética que, em determinada 
concorrência, a comissão de licitação concluiu 
pela desclassificação de todas as propostas, sob o 
fundamento de que elas tinham valor global superior ao 
limite previamente estabelecido. Em seguida, a comissão 
fixou prazo para que os licitantes apresentassem novas 
propostas.

Tendo em vista essa situação e a legislação pertinente, 
assinale a alternativa CORRETA.

A) O procedimento da comissão de licitação é 
inválido, porque não se pode previamente 
estipular limite de valor global para as propostas.

B) O procedimento da comissão de licitação é 
inválido, porque a comissão deveria iniciar novo 
procedimento licitatório.

C) O procedimento da comissão de licitação é 
inválido, porque, além da oportunidade para 
apresentar novas propostas, a comissão deveria 
ter conferido prazo para apresentação de novos 
documentos de habilitação.

D) O procedimento da comissão de licitação é válido, 
porque a comissão valeu-se de prerrogativa 
prevista no regime da lei geral de licitações.

E) O procedimento da comissão é válido, porque, 
nessa hipótese, pode-se aplicar analogicamente 
o regime legal do pregão.

QUESTÃO 20

Considere a proposição 1 e a razão 2 a seguir. 

1. Admite-se que a autoexecutoriedade das 
pretensões contidas nos atos administrativos 
possa resultar implicitamente do ordenamento 
jurídico,

 PORQUE

2. a Administração Pública, com fundamento no 
interesse público, necessita expedir decisões 
que estabelecem, de modo unilateral, obrigações 
para os administrados. 

Assinale a alternativa CORRETA. 

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.
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QUESTÃO 21

Considere a situação hipotética a seguir.

João é ocupante de cargo de provimento efetivo, 
privativo de engenheiro, em autarquia municipal, no 
qual foi empossado antes da vigência da Constituição 
de 1988. Atualmente, encontra-se licenciado do 
exercício desse cargo, sem perceber remuneração. 
Também atualmente, João exerce emprego privativo 
de engenheiro em sociedade anônima, subsidiária de 
sociedade de economia mista estadual, para o qual foi 
contratado na vigência da Constituição Federal de 1988. 

Nesse contexto, analise as proposições a seguir. 

I. João encontra-se em situação regular, pois 
o Supremo Tribunal Federal já consolidou o 
entendimento de que a vedação de ocupar 
cargos e empregos na Administração Pública 
pressupõe que a acumulação seja remunerada 
e que a licença sem remuneração, de um dos 
cargos ou empregos, descaracteriza a vedação 
constitucional de acumulação remunerada.

II. João encontra-se em situação regular, pois a 
proibição de acumular não abrange empregos 
em sociedades anônimas que sejam meras 
subsidiárias de sociedades de economia mista.

III. João encontra-se em situação regular, pois as 
vedações de acumulação da Constituição de 1988 
não podem alcançar cargos nos quais ocorreu a 
posse antes da vigência dessa Constituição.

Estão INCORRETAS as proposições:

A) II apenas.

B) III apenas.

C) II e III apenas.

D) I e II apenas.

E) I, II e III.

QUESTÃO 22

Sobre bens públicos, analise as afirmativas a seguir.

I. A desafetação é condição necessária para 
alienação, aos particulares, dos bens públicos de 
uso comum e de uso especial.

II. O poder público pode estabelecer que o uso 
comum dos bens públicos será feito mediante 
retribuição.

III. Na venda de bens públicos imóveis, a fase 
de habilitação da concorrência deve limitar-se 
à comprovação do recolhimento de quantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) da 
avaliação do bem.

Está (ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s):

A) I e II apenas.

B) I e III apenas.

C) II e III apenas.

D) I, II e III.

E) I apenas.

QUESTÃO 23

Analise a situação hipotética a seguir.

Em determinado Município, no quadro de pessoal 
ocupante de cargos de provimento efetivo do Poder 
Executivo, encontram-se servidores públicos nas 
seguintes situações:

- primeira situação: servidores que ingressaram 
sem concurso público antes da Constituição de 
1988, mas que foram estabilizados por estar em 
exercício, na data da promulgação da Constituição, 
há pelo menos cinco anos continuados;

- segunda situação: servidores que ingressaram 
mediante concurso público e foram estabilizados 
após o cumprimento das exigências constitucionais;

- terceira situação: servidores que ingressaram 
mediante concurso público e encontram-se em 
fase de avaliação especial de desempenho para 
estabilização.

Verificou-se que a despesa de pessoal do Poder  
Executivo desse Município excedeu os 
limites estabelecidos na legislação vigente. 
Para retornar aos limites legais, terá de ser 
efetuada redução de despesas com pessoal.  
O Município reduziu em 20% (vinte por cento) as 
despesas com cargos comissionados e funções de 
confiança e agora pretende excluir do quadro de pessoal 
servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo 
do Poder Executivo.

Em relação a essa situação, assinale a alternativa 
CORRETA.

A) A pretensão do Município é juridicamente 
incabível, pois os servidores ocupantes de 
cargos de provimento efetivo não podem perder 
seus cargos na situação descrita.

B) Entre os servidores inseridos nas três situações 
descritas, não há ordem de prioridade, gozando 
todos das mesmas garantias constitucionais 
contra perda do cargo em razão de excesso de 
despesa com pessoal.

C) Entre os servidores ocupantes de cargo de 
provimento efetivo, inicialmente deverão ser 
dispensados aqueles inseridos na primeira 
situação e, se tal medida não for suficiente 
para observância dos limites de despesas com 
pessoal, poderão ser dispensados os servidores 
inseridos na terceira situação e, depois, por fim, 
os servidores inseridos na segunda situação.

D) Entre os servidores ocupantes de cargo de 
provimento efetivo, inicialmente deverão ser 
dispensados aqueles inseridos na terceira 
situação e, se tal medida não for suficiente para 
a observância dos limites de despesas com 
pessoal, poderão ser dispensados os servidores 
inseridos na primeira situação e, depois, por fim, 
os servidores inseridos na segunda situação.

E) Entre os servidores ocupantes de cargo de 
provimento efetivo, inicialmente deverão ser 
dispensados aqueles inseridos na terceira 
situação e, se tal medida não for suficiente para 
a observância dos limites de despesas com 
pessoal, poderão ser dispensados servidores 
inseridos na primeira e na segunda situação, 
sem ordem de preferência entre essas duas 
situações.
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QUESTÃO 24

Considere a proposição 1 e a razão 2 a seguir.

1. Em julgamento de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) considerou inconstitucional 
norma de lei ordinária que determinou que 
a ação de improbidade administrativa seria 
proposta perante o tribunal competente para 
processar e julgar criminalmente autoridades 
com prerrogativa de foro,

 PORQUE

2. o STF decidiu que os agentes políticos, por 
já estarem regidos por normas especiais de 
responsabilidade político-administrativa, não se 
submetem ao regime de responsabilização da Lei 
de Improbidade Administrativa.

Assinale a alternativa CORRETA. 

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas. 

QUESTÃO 25

Em relação às normas gerais sobre parcerias público-
privadas, assinale a alternativa CORRETA.

A) A concessão administrativa é modalidade de 
parceria público-privada caracterizada como 
contrato de prestação de serviços de que a 
Administração Pública seja a usuária direta ou 
indireta.

B) A concessão patrocinada é modalidade de 
parceria público-privada que pressupõe 
a cobrança de tarifa dos usuários ou a 
contraprestação pecuniária do parceiro público 
ao parceiro privado.

C) A implementação da parceria público-privada 
pelos entes federados tem como requisito a 
instituição de órgão gestor de parcerias público-
privadas.

D) As obrigações pecuniárias contraídas pela 
Administração Pública em contrato de parceria 
público-privada poderão ser garantidas mediante 
vinculação de receitas de impostos.

E) As obrigações pecuniárias contraídas pela 
Administração Pública em contrato de parceria 
público-privada poderão ser garantidas por 
instituições financeiras controladas pelo Poder 
Público.

QUESTÃO 26

Com relação ao consórcio público, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A) A celebração do contrato de consórcio público 
deve ser precedida pela aprovação do protocolo 
de intenções pela assembleia geral formada 
pelos entes que se consorciam.

B) A ratificação do protocolo de intenções, se 
realizada após 2 (dois) anos da subscrição 
desse protocolo, dependerá de homologação da 
assembleia geral do consórcio público.

C) É facultado ao ente que se consorcia disciplinar 
por lei a sua participação no consórcio público, 
antes da subscrição do protocolo de intenções, 
caso em que ficará dispensado da ratificação 
desse protocolo.

D) Pode haver consorciamento parcial ou 
condicional, desde que aceito pelos entes 
subscritores do contrato de consórcio.

E) Satisfeitas as condições legais, permite-se que o 
contrato seja celebrado por apenas uma parcela 
dos entes que subscreveram o protocolo de 
intenções.

QUESTÃO 27

Em relação à legislação federal relativa às organizações 
da sociedade civil de interesse público (OSCIPs), analise 
as afirmativas a seguir.

I. A entidade deverá comprovar ter, no mínimo, três 
anos de existência e regular funcionamento.

II. A entidade deverá possuir conselho 
de administração com participação de 
representantes do Poder Público.

III. A parceria com o poder público deve ser 
estabelecida mediante procedimento de 
chamamento público.

Após análise, conclui-se que aplica(m)-se às OSCIPs:

A) apenas as afirmativas I e II.

B) apenas as afirmativas I e III.

C) apenas as afirmativas II e III.

D) apenas a afirmativa I.

E) apenas a afirmativa II.
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QUESTÃO 28

Sobre mandado de segurança coletivo, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Uma entidade de classe tem legitimação para 
impetrar mandado de segurança coletivo, mesmo 
que a pretensão veiculada interesse apenas a 
uma parte da respectiva categoria.

II. A regular impetração de mandado de segurança 
coletivo por entidade de classe em favor dos 
associados depende da autorização destes, 
diretamente ou por deliberação em assembleia 
da entidade.

III. A regular impetração de mandado de segurança 
coletivo por entidade de classe pressupõe que 
a petição inicial seja instruída com a relação 
nominal dos associados da impetrante.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s): 

A) I apenas.

B) II apenas.

C) III apenas.

D) I e II apenas.

E) I, II e III.

QUESTÃO 29

Considerando o regime dos recursos administrativos 
e da revisão, conforme expresso na redação das leis 
federal e mineira de processo administrativo, assinale a 
assertiva CORRETA.

A) Ambas as leis preveem a possibilidade de 
reformatio in pejus na decisão dos recursos, mas 
a proíbem na revisão.

B) Ambas as leis vedam a reformatio in pejus na 
decisão dos recursos e da revisão.

C) Apenas a lei estadual prevê a possibilidade de 
reformatio in pejus na decisão dos recursos, mas 
a proíbe na revisão. 

D) Apenas a lei federal prevê a possibilidade de 
reformatio in pejus na decisão dos recursos, mas 
a proíbe na revisão.

E) Nenhuma das leis trata do tema da reformatio 
in pejus.

QUESTÃO 30

Considere a proposição 1 e a razão 2 a seguir. 

1. A declaração de nulidade do contrato 
administrativo obriga a Administração a indenizar 
o contratado que não deu causa à nulidade 
pelo que este houver executado até a data da 
declaração da nulidade,

 PORQUE

2. a declaração de nulidade do contrato 
administrativo não pode operar efeitos retroativos.

Assinale a alternativa CORRETA. 

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO

QUESTÃO 31

Com relação ao imposto sobre transmissão causa 
mortis e doação (ITCMD) e consoante posicionamento 
dominante e atual do Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa CORRETA.

A) A progressividade do ITCMD foi técnica 
de tributação originalmente admitida pelo 
Constituinte de 1988, com o objetivo de 
diferenciá-lo de outros impostos reais.

B) O ITCMD deve ter alíquotas progressivas, 
de modo a atender comando constitucional 
expresso nesse sentido.

C) O ITCMD pode ter alíquotas progressivas,  
o que prestigia o princípio da igualdade material 
tributária.

D) A técnica da progressividade não pode ser 
aplicada em impostos reais, sendo vedada a 
instituição do ITCMD progressivo.

E) A instituição da progressividade no ITCMD 
apenas foi admitida após a edição de emenda 
constitucional com esse objetivo. 
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QUESTÃO 32

Considere a situação a seguir.

Determinado contribuinte recolheu, no mês de setembro 
de 2012, apenas metade do imposto sobre serviços (ISS) 
devido em decorrência de serviços por ele efetivamente 
prestados. Naquele mês, a alíquota do ISS incidente 
sobre suas atividades específicas era de 3% e a multa 
prevista na legislação local para as hipóteses de não 
recolhimento do tributo era de 25%, incidentes sobre 
a quantia não recolhida aos cofres públicos. Em 2013, 
a legislação foi modificada, reduzindo-se a alíquota 
daquele serviço para 2% e alterando o percentual de 
multa para 15% sobre o montante não recolhido ao 
erário. O contribuinte está sofrendo fiscalização no 
presente mês e já foram detectados os ilícitos praticados 
em 2012, cabendo ao fiscal de tributos lavrar o auto de 
infração respectivo.

Diante da situação narrada, assinale a alternativa que 
contenha os percentuais de alíquota e multa CORRETOS 
para que o fiscal de tributos lavre a autuação.

A) Alíquota de 3% e multa de 15%.

B) Alíquota de 3% e multa de 25%.

C) Alíquota de 2% e multa de 15%.

D) Alíquota de 2% e multa de 25%.

E) Alíquota média de 2,5% e multa média de 20%.

QUESTÃO 33

Sobre as imunidades tributárias e consoante 
posicionamento atual e predominante no Supremo 
Tribunal Federal, assinale a alternativa INCORRETA.

A) A imunidade tributária conferida a instituições 
de assistência social sem fins lucrativos pelo 
art. 150, VI, c, da Constituição Federal, somente 
alcança as entidades fechadas de previdência 
social privada se não houver contribuição dos 
beneficiários.

B) Ainda quando alugado a terceiros, permanece 
imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer 
das entidades referidas pelo art. 150, VI, c, da 
Constituição Federal, desde que o valor dos 
aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais 
de tais entidades.

C) A imunidade prevista no art. 150, VI, d, da 
Constituição Federal, abrange os filmes e papéis 
fotográficos necessários à publicação de jornais 
e periódicos.

D) A imunidade tributária recíproca prevista no 
art. 150, VI, a, da Constituição Federal, afasta 
a responsabilidade tributária por sucessão, na 
hipótese em que o sujeito passivo era contribuinte 
regular do tributo devido.

E) A imunidade prevista no artigo 150, VI, d, 
da Constituição Federal, abarca álbuns de 
figurinhas destinados ao público infanto-juvenil.

QUESTÃO 34

Analise a situação a seguir.

Em meados de setembro de 2009, após intimação a 
respeito de decisão final em processo administrativo, 
foi definitivamente constituído crédito tributário em face 
da pessoa jurídica “A LTDA.”. Isso se deu em razão do 
lançamento fiscal ter sido mantido integralmente, após 
período de discussões na esfera administrativa. O sujeito 
ativo tributário decidiu, então, inscrever seu crédito em 
dívida ativa em agosto de 2014, extrair a respectiva 
certidão no início de setembro de 2014 e ajuizar 
execução fiscal para exigir o montante inadimplido,  
o que ocorreu em 10 de dezembro de 2014. A ação 
judicial referida foi aforada amparando-se na redação do 
§3º do artigo 2º da Lei de Execuções Fiscais (LEF), que 
diz: “Art. 2º [...] § 3º - A inscrição, que se constitui no ato 
de controle administrativo da legalidade, será feita pelo 
órgão competente para apurar a liquidez e certeza do 
crédito e suspenderá a prescrição, para todos os efeitos 
de direito, por 180 dias, ou até a distribuição da execução 
fiscal, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo”.

Diante do cenário hipotético apresentado e considerando 
o posicionamento dominante no Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa CORRETA.

A) A prescrição ocorreria apenas no início de 2015, 
tendo em vista os 180 dias de acréscimo ao 
prazo prescricional, estipulados pelo §3º do art. 2º 
da LEF, contados a partir da inscrição em dívida 
ativa em agosto de 2014.

B) A fazenda pública dispunha até o dia 31 de 
dezembro de 2014 para propor a execução fiscal 
referente a seu crédito tributário inadimplido.

C) A prescrição teria sido validamente interrompida 
caso o juízo ao qual distribuída a execução 
fiscal despachasse a petição inicial, ordenando 
a citação do executado, dentro do prazo de 180 
dias, contados a partir de agosto de 2014.

D) O prazo máximo de que dispunha a fazenda 
pública para ajuizar a execução fiscal era de 
cinco anos, contados da constituição definitiva 
do crédito tributário, estando já extinto o crédito 
pela prescrição quando do ajuizamento em 
dezembro de 2014.

E) Teria ocorrido a prescrição intercorrente, que 
deveria ser objeto de apreciação pelo juízo na 
primeira oportunidade de despachar nos autos 
da execução.
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QUESTÃO 35

Analise o caso a seguir.

Ao sofrer autuação fiscal pela Fazenda Estadual em 
decorrência de não recolhimento do ICMS, determinado 
contribuinte decidiu antecipar-se ao fisco e ajuizar ação 
anulatória de débito, com pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela, objetivando que fosse suspensa a 
exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 
151 do Código Tributário Nacional. Tendo em vista que 
a medida de urgência não foi imediatamente deferida 
pelo juízo e considerando que necessitava de certidão 
de regularidade fiscal para participar de licitação,  
o contribuinte optou, então, por efetuar depósito judicial 
integral da quantia exigida pelo Estado. Meses depois, 
após o protocolo da contestação pelo Ente Público 
e antes de proferida a sentença na ação proposta,  
o contribuinte renovou o pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela, que foi deferido pelo Judiciário.

Na hipótese, considerando que esse contribuinte não 
tinha qualquer outra pendência fiscal junto ao Estado 
e observado o posicionamento dominante no Superior 
Tribunal de Justiça, assinale a alternativa CORRETA.

A) O ajuizamento da ação anulatória de débito seria 
medida suficiente para a obtenção de certidão de 
regularidade fiscal, que permitiria a participação 
do contribuinte interessado na licitação.

B) Após o depósito integral da quantia objeto da 
autuação, o contribuinte faria jus à expedição da 
certidão de regularidade fiscal.

C) O depósito judicial depende de autorização 
prévia do juízo no qual tramita a ação anulatória, 
podendo ser realizado apenas após despacho 
que expressamente o admita.

D) Uma vez concedida a antecipação dos efeitos 
da tutela, o contribuinte poderia levantar o 
valor inicialmente depositado, já que coexistiam 
duas medidas suficientes para suspender a 
exigibilidade do crédito tributário.

E) A ação anulatória de débito somente poderia ser 
ajuizada se precedida de depósito preparatório 
do valor do débito, nos termos da Lei de 
Execuções Fiscais.

QUESTÃO 36

Sobre Direito Financeiro e / ou Direito Tributário, assinale 
a alternativa INCORRETA.

A) A previsão constitucional geral é de que é vedada 
a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas as exceções 
admitidas pela Constituição.

B) O Distrito Federal é competente para instituir, 
além de outros tributos, os impostos municipais.

C) Cabe à lei complementar estabelecer normas 
gerais em matéria de legislação tributária, 
definindo os fatos geradores, alíquotas, 
bases de cálculo e contribuintes dos impostos 
discriminados na Constituição de 1988.

D) É constitucional a adoção, no cálculo do valor 
de taxa, de um ou mais elementos da base de 
cálculo própria de determinado imposto, desde 
que não haja integral identidade entre uma base 
e outra.

E) Considera-se poder de polícia atividade 
da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, 
ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos. 

QUESTÃO 37

Sobre a extinção do crédito tributário e de acordo com 
posicionamento dominante no Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA.

A)  Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes 
da propositura da ação pode ser decretada de 
ofício pelo Juízo.

B)  O dies a quo do prazo prescricional para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial do 
crédito tributário inicialmente declarado, mas 
posteriormente não pago, é a data do vencimento 
da obrigação tributária expressamente 
reconhecida.

C)  Em execução fiscal que tenha sido arquivada 
em razão do pequeno valor do débito executado, 
sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20 
da Lei n. 10.522/2002, não se aplica a prescrição.

D)  O dies a quo do prazo prescricional para o 
Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial 
do crédito tributário inicialmente vencido e, em 
seguida, declarado é a data da apresentação 
deste último documento, que formaliza a 
declaração.

E)  A perda da pretensão executiva tributária pelo 
decurso de tempo é consequência da inércia 
do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do 
aparelho judiciário.
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QUESTÃO 38

A respeito da repartição das receitas tributárias, prevista 
na Constituição da República de 1988, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A) Pertence aos municípios 25% do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
sendo três quartos desta parcela de receita, 
no mínimo, creditados na proporção do valor 
adicionado nas operações relativas à circulação 
de mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios.

B) Pertence aos municípios o produto da 
arrecadação do imposto da União sobre renda 
e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 
por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem.

C) Pertence aos municípios 50% do produto da 
arrecadação do imposto da União sobre a 
propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados, quando o referido tributo 
seja fiscalizado e cobrado pelo próprio município, 
desde que não implique redução do imposto ou 
qualquer outra forma de renúncia fiscal.

D) Pertence aos Estados e ao Distrito Federal 20% 
do produto da arrecadação do imposto que a 
União instituir no exercício da competência que 
lhe é atribuída pelo art. 154, I, da Constituição.

E) Pertence aos Estados e ao Distrito Federal o 
produto da arrecadação do imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem.

QUESTÃO 39

Analise o caso hipotético a seguir.

Rafael locou um imóvel, em janeiro de 2014, para 
residir na cidade X, consistindo no apartamento n. 103 
do Edifício ABC em que mora atualmente, na condição 
de locatário. O mesmo imóvel foi locado, no período de 
2010 a 2013, a Júlio. A proprietária do imóvel é a Sra. 
Letícia, que adquiriu a propriedade em 1992 e, até a 
presente data, mantém o imóvel, locando-o a diversos 
interessados, desde a década de 90. Por orientação 
de seu advogado, Dr. Hugo, a Sra. Letícia sempre 
exigiu que nos contratos de locação do referido imóvel 
constasse cláusula expressa, na qual se atribuía a 
responsabilidade pelo pagamento das tarifas de água 
e luz, do condomínio e do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana (IPTU) aos locatários, 
eximindo-se a proprietária de arcar com tais valores. 
O Dr. Hugo figurou, inclusive, como testemunha, nos 
contratos celebrados. Na última semana foi entregue 
comunicação, aviada pelo Município X, informando a 
existência de débito de IPTU do ano de 2013, indicando 
que o imposto havia sido inscrito em dívida ativa e que 
seria ajuizada a correspondente execução fiscal para 
cobrança do crédito tributário municipal.

Considerando os dados apresentados, assinale a 
alternativa CORRETA.

A) O Município deverá ajuizar execução fiscal em 
face de Júlio, locatário no período de 2013, com 
o objetivo de receber o tributo inadimplido.

B) O Município deverá ajuizar execução fiscal em 
face de Rafael, locatário que sucedeu Júlio na 
posse do imóvel.

C) O Município deverá ajuizar execução fiscal em 
face de Hugo.

D) O Município deverá ajuizar execução fiscal em 
face do Condomínio do Edifício ABC.

E) O Município deverá ajuizar execução fiscal em 
face de Letícia.

QUESTÃO 40

Com relação às despesas públicas e consoante 
às previsões da Lei de Responsabilidade Fiscal  
(LC 101/2000), assinale a assertiva INCORRETA. 

A) A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de declaração do 
ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a 
lei orçamentária anual e compatibilidade com 
o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias.

B) É nulo de pleno direito o ato que provoque 
aumento da despesa com pessoal e não atenda 
o limite legal de comprometimento aplicado às 
despesas com pessoal inativo.

C) Entende-se como despesa total com pessoal: 
o somatório dos gastos do ente da Federação 
com os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções 
ou empregos, civis, militares e de membros de 
Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, 
tais como vencimentos e vantagens, fixas e 
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens pessoais 
de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 
entidades de previdência. 

D) A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência 
com as dos doze meses imediatamente 
anteriores, adotando-se o regime de 
competência.

E) Considera-se obrigatória de caráter continuado 
a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo 
que fixem para o ente a obrigação legal de 
sua execução por um período superior a dois 
exercícios.
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QUESTÃO 41

Sobre certidões de regularidade fiscal e / ou suspensão 
da exigibilidade do crédito tributário e de acordo com 
o posicionamento dominante no Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA.

A)  A propositura de ação anulatória pela Fazenda 
Municipal não lhe confere o direito de obter 
certidão positiva com efeito de negativa.

B)  Declarado e não pago o débito tributário pelo 
contribuinte, é legítima a recusa de expedição 
de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa.

C)  O contribuinte pode, após o vencimento da sua 
obrigação e antes da execução, garantir o juízo 
de forma antecipada, para o fim de obter certidão 
positiva com efeito de negativa.

D)  O depósito somente suspende a exigibilidade do 
crédito tributário se for integral e em dinheiro.

E)  É legal a recusa do fornecimento de certidão de 
regularidade fiscal em caso de descumprimento 
de obrigação acessória, consistente na entrega 
de GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social.

QUESTÃO 42

A respeito da receita pública e considerando as previsões 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A) Remissão, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, entre outros, 
estão compreendidos no conceito de renúncia 
de receita.

B) A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada 
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva iniciar sua vigência e 
nos três seguintes, atender ao disposto na lei 
de diretrizes orçamentárias, bem como a outras 
condições dispostas na legislação.

C) O Poder Executivo de cada ente colocará à 
disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo 
final para encaminhamento de suas propostas 
orçamentárias, os estudos e as estimativas das 
receitas para o exercício subsequente, inclusive 
da corrente líquida, e as respectivas memórias 
de cálculo.

D) É proibida a realização de transferências 
voluntárias para ente da Federação que não 
institua os impostos a ele outorgados pela 
Constituição.

E) Anistia, subsídio, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique 
redução discriminada de tributos ou contribuições, 
entre outros, estão compreendidos no conceito 
de renúncia de receita.

QUESTÃO 43

De acordo com a Lei n. 4.320, de 17 de março de 
1964, que “estatui normas gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal”, é INCORRETO afirmar que:

A) indenizações, reposições, créditos decorrentes 
de obrigações em moeda estrangeira, de sub-
rogação de hipoteca, fiança, aval ou outra 
garantia, entre outros, enquadram-se como 
Dívida Ativa não Tributária.

B) Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda 
Pública dessa natureza, proveniente de 
obrigação legal relativa a tributos e respectivos 
adicionais e multas.

C) os créditos adicionais classificam-se em 
ordinários, suplementares e especiais.

D) as multas de qualquer origem ou natureza, 
exceto as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis 
ou taxas de ocupação, custas processuais, entre 
outros, enquadram-se como Dívida Ativa não 
Tributária.

E) a receita classificar-se-á nas seguintes 
categorias econômicas: Receitas Correntes e 
Receitas de Capital.

QUESTÃO 44

Ao tratar das normas gerais sobre finanças públicas, 
a Constituição da República de 1988 reservou 
expressamente a disciplina de determinadas matérias 
ao trato por lei complementar. 

Nesse contexto, assinale a alternativa que NÃO se 
enquadra entre tais matérias.

A) Compatibilização das funções das instituições 
oficiais de crédito da União, resguardadas as 
características e condições operacionais plenas 
das voltadas ao desenvolvimento regional.

B) Dívida pública externa e interna, incluída a 
das autarquias, fundações e demais entidades 
controladas pelo Poder Público.

C) Operações de câmbio realizadas por órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

D) Finanças públicas.

E) Fiscalização de recursos repassados pela União 
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito 
Federal ou a Município.
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QUESTÃO 45

Considerando os princípios orçamentários, analise as 
proposições a seguir.

I. “Fixa a necessidade de previsão de todas as 
despesas e receitas de todos os órgãos de uma 
entidade federativa na LOA [Lei Orçamentária 
Anual], pelas respectivas totalidades, com a 
explicitação dos objetivos, metas e metodologia 
adotada pelo Poder Público na realização das 
despesas, sem qualquer tipo de dedução ou 
compensação.”

II. “Visa a impedir a inserção no corpo da LOA [Lei 
Orçamentária Anual] de disposições estranhas, 
constituindo caudas orçamentárias.”

III. “Impõe a impossibilidade de transposição, 
remanejamento ou transferência de recursos de 
uma categoria programática a outra ou de um 
órgão a outro, sem prévia autorização legislativa.”

IV. “Determina que o projeto de lei orçamentária 
deva ser acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e 
despesas, de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, 
tributária e creditícia.”

Trechos extraídos de FERRAZ, Luciano; GODOI,  
Marciano Seabra de; SPAGNOL, Werther Botelho.  

Curso de direito financeiro e tributário.  
Belo Horizonte: Fórum, 2014, p.142-147.

Após análise, assinale a alternativa que melhor 
corresponda aos referidos princípios, respectivamente.

A) Universalidade; exclusividade; não afetação; 
publicidade.

B) Universalidade; exclusividade; vedação de 
estorno; clareza.

C) Exclusividade; universalidade; clareza; não 
afetação.

D) Exclusividade; universalidade; vedação de 
estorno; clareza.

E) Clareza; exclusividade; não afetação; 
publicidade.

CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

QUESTÃO 46

São formas de controle a que está sujeita a Administração 
Pública no Brasil, que podem ser classificadas conforme 
os critérios a seguir, EXCETO:

A) Quanto à natureza do controlador: controle 
partidário, judicial ou jurisdicional e administrativo 
ou interno.

B) Quanto à forma de instauração: controle de 
ofício ou por provocação.

C) Quanto ao aspecto controlado: controle de 
legalidade, de mérito ou de resultado.

D) Quanto ao momento do exercício: controle 
prévio, concomitante ou subsequente.

E) Quanto à amplitude do controle: controle 
hierárquico e controle finalístico. 

QUESTÃO 47

Aos Tribunais de Contas no Brasil, são atribuídas 
distintas competências no âmbito do controle externo 
da Administração Pública. O exercício dessas 
competências, em todo o caso, deve ser realizado nos 
estritos limites fixados pela Lei. 

Nesse contexto, constitui atividade que extrapola os 
limites estabelecidos para as competências do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais:

A) apreciar a legalidade de contrato de concessão 
de serviço público celebrado por autarquia 
municipal.

B) sustar os pagamentos de servidor nomeado para 
cargo efetivo em autarquia municipal, quando 
considerar ilegal o respectivo ato de admissão.

C) apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Governador do Estado e pelos Prefeitos e sobre 
elas emitir parecer sem efeitos vinculantes.

D) emitir parecer em consulta sobre matéria de 
sua competência, formulada por senador 
representante do Estado de Minas Gerais.

E) acompanhar procedimento administrativo 
destinado a apurar a prática de ato de 
improbidade administrativa no Poder Executivo 
Estadual.

QUESTÃO 48

Considere o caso hipotético a seguir.

Selênio, cidadão de um movimentado município 
mineiro, deseja denunciar a prática de irregularidades 
na administração pública. Sob essa perspectiva,  
levando-se em consideração as instituições estatais de 
controle e, especialmente, as normas e as competências 
consagradas na Constituição do Estado de Minas Gerais, 
Selênio só NÃO poderia ser instruído no seguinte sentido: 

A) as empresas estatais estaduais cujas ações 
são negociadas em bolsa de valores no exterior 
estão submetidas a controle contábil próprio, 
cabendo à Assembleia Legislativa, assim, 
apenas o controle finalístico de suas atividades.

B) é direito de Selênio manter-se correta e 
oportunamente informado de atos imputáveis 
a agente público dos quais possam resultar, 
por exemplo, propaganda enganosa do Poder 
Público. 

C) a Assembleia Legislativa exerce controle externo 
sobre o Poder Executivo, podendo fiscalizar 
a legalidade dos atos, bem como a própria 
fidelidade funcional de qualquer agente público 
responsável por valores públicos. 

D) na condição de cidadão, Selênio pode, ele 
mesmo, exercer o controle direto sobre os 
atos estatais, mediante o exercício do direito 
de petição perante qualquer órgão de qualquer 
Poder do Estado.

E) Selênio também pode contribuir para a 
fiscalização dos atos praticados pelos agentes 
públicos mediante o exercício do livre direito 
de denúncia de irregularidades apresentada 
diretamente à Assembleia Legislativa.
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QUESTÃO 49

Considere o caso hipotético a seguir para responder às 
questões 49 e 50.

Gargamel, cidadão residente e domiciliado no 
Município X , na Bahia, toma conhecimento de que o 
Prefeito do Município Y, em Minas Gerais, celebrou 
contrato para a prestação de serviços de manutenção 
e conservação dos prédios públicos da cidade, por 
meio de inexigibilidade de licitação, haja vista a notória 
especialização do contratado. Gargamel, no entanto,  
é dono de uma empresa concorrente daquela contratada 
pelo Município Y, de forma que, acreditando estar diante 
de uma situação possivelmente irregular, deseja tomar 
as providências contra o ocorrido. 

Nesse caso, é CORRETO afirmar que:

A) Gargamel não pode representar diretamente 
contra o Prefeito do Município Y junto ao 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 
por não ser residente e domiciliado no Estado 
de Minas Gerais.

B) havendo indícios de possíveis irregularidades 
no contrato firmado pelo Prefeito do Município 
Y, o Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais pode instaurar imediatamente a tomada 
de contas especial para a apuração dos fatos. 

C) verificada a irregularidade do contrato, o 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
comunicará à Câmara Municipal do Município 
Y para que delibere sobre a sustação do 
instrumento e para que solicite imediatamente 
ao Prefeito desse Município as medidas 
cabíveis.

D) confirmada a irregularidade, o Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais 
deverá aplicar multa ao Prefeito do  
Município Y, no valor correspondente a  
R$ 35.000,00, parcelada em no máximo  
4 (quatro) vezes.

E) findo o contrato celebrado pelo Prefeito do 
Município Y, e executado o objeto pactuado, fica 
prejudicada a atuação do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais sobre a questão.

QUESTÃO 50

Nesse contexto, decidindo-se o Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais pela aplicação da penalidade de 
multa ao Prefeito do Município Y pela celebração irregular 
de contrato administrativo, mediante inexigibilidade de 
licitação, é CORRETO afirmar que:

A) o Prefeito poderá interpor, contra o acórdão 
respectivo, recurso ordinário junto ao Pleno 
do Tribunal que, em casos excepcionais, 
despachados pelo Relator, será recebido com 
efeito suspensivo e devolutivo.

B) interposto erroneamente agravo regimental 
contra a decisão de aplicação da multa, dentro 
do prazo previsto pela lei, tal recurso pode, ainda 
assim, ser recebido como recurso ordinário pelo 
Pleno do Tribunal.

C) o Prefeito pode interpor embargos de declaração 
contra a decisão, os quais, sendo julgados 
manifestamente protelatórios, deverão dobrar o 
valor da multa a ele originalmente aplicada.

D) cabe pedido de reconsideração contra a decisão 
se, confirmado o seu trânsito em julgado, restar 
comprovado que ela contraria disposição da 
Constituição do Estado ou da Constituição 
Federal.

E) se o recurso ordinário for interposto pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal, os demais 
interessados não poderão pedir assistência para 
acompanhar a tramitação do processo e fazer 
requerimentos.

QUESTÃO 51

Sobre as competências do Tribunal de Contas da União, 
de acordo com a Constituição Federal, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A) Julgar as contas do presidente da Caixa 
Econômica Federal, que é uma empresa pública 
federal.

B) Aplicar, ao presidente da Caixa Econômica 
Federal, multa em caso de ilegalidade de 
despesa.

C) Fiscalizar repasses de recursos da Caixa 
Econômica a título de patrocínio em evento 
esportivo realizado por secretaria municipal.

D) Emitir parecer, previamente à assinatura, sobre 
a legalidade de contrato administrativo firmado 
pela Caixa Econômica Federal. 

E) Fiscalizar as contas de convênios de Municípios 
quando envolvidos recursos repassados pela 
União.
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QUESTÃO 52

Sobre o sistema de controle externo disciplinado na 
Constituição Federal e na Constituição do Estado de 
Minas Gerais, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) A Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais, no exercício da sua função de controle 
externo, aprecia anualmente as contas do 
Tribunal de Contas.

B) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Estado de Minas 
Gerias e das suas entidades da administração 
indireta é de competência da Assembleia 
Legislativa, no exercício do controle externo.

C) Na apreciação da política de pessoal dos órgãos 
do Poder Executivo, o Tribunal de Contas pode 
impor a sustação imediata dos vencimentos de 
servidores, caso verificado pagamento acima do 
teto remuneratório constitucional. 

D) Nas aposentadorias, reformas e pensões 
concedidas há mais de cinco anos, caberá ao 
Tribunal de Contas determinar o registro dos 
atos que a administração já não puder anular, 
salvo comprovada má-fé.

E) Sujeita-se à jurisdição do Tribunal de Contas a 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada que 
assuma, em nome do Estado ou de Município ou 
de entidade da administração indireta estadual 
ou municipal, obrigação de natureza pecuniária.

QUESTÃO 53

Em relação aos mecanismos de controle da Administração 
Pública no Brasil, é CORRETO afirmar que:

A) a tomada de contas especial é um processo 
excepcional, de natureza administrativa, que 
visa apurar a responsabilidade por omissão ou 
irregularidade no dever de prestar contas ou por 
dano causado ao erário.

B) ao se comprovar que o gestor causador do 
dano não procedeu com dolo ou culpa grave, 
o Tribunal de Contas poderá julgar suas contas 
regulares, porém, com ressalvas, impondo-lhe 
apenas a advertência.

C) as multas impostas pelos Tribunais de Contas, 
no Brasil, têm natureza de débito fiscal, sendo 
admitida a sua execução imediata, pelo mesmo 
rito processual adotado para os créditos da 
fazenda pública.

D) a tomada de contas especial é um processo 
excepcional, de competência exclusiva dos 
Tribunais de Contas, mas cuja instauração 
pode lhes ser requerida pelos órgãos e entidade 
públicos a qualquer momento. 

E) nos casos em que as contas não tenham sido 
prestadas, no prazo legal, a tomada de contas 
especial é promovida pelo Tribunal para fins de 
registro.

QUESTÃO 54

Analise o caso a seguir.

Mascarenhas, superintendente da secretaria de saúde 
de um importante município mineiro, celebrou contrato 
milionário com empresa fabricante de remédios, sob uma 
das hipóteses de dispensa de licitação, para a distribuição 
de medicamentos de forma gratuita a portadores de 
doenças cardíacas do município. Transcorrido o prazo 
de que trata a Lei Federal n. 8.666/93, Mascarenhas 
não comunicou a realização da contratação para a 
ratificação da autoridade superior, nem se atentou para 
a necessidade de publicação da dispensa na imprensa 
oficial. 

Na hipótese e considerando a sistemática do controle 
sobre a Administração Pública, assinale a assertiva 
CORRETA.

A) Se a contratação direta tivesse por razão de 
ser o oferecimento de alguma vantagem por 
parte da empresa a Mascarenhas, o Tribunal 
de Contas do Estado, no exercício do controle 
externo, poderia ajuizar a respectiva ação de 
improbidade administrativa. 

B) Constatada a irregularidade da contratação,  
a anulação do contrato pelo secretário da pasta 
seria medida decorrente do controle interno, 
e a aplicação de sanções a Mascarenhas pela 
Auditoria Geral da Prefeitura, órgão subordinado 
ao Gabinete do Prefeito, seria decorrente do 
controle externo. 

C) Sendo instaurada tomada de contas especial 
pelo Tribunal de Contas do Estado em razão 
da ausência da publicação da dispensa de 
licitação, haveria de ser aplicado o rito sumário 
para o julgamento das contas do gestor,  
eliminando-se, nesse caso, a fase de sustentação 
oral da defesa no julgamento. 

D) Independentemente das irregularidades formais 
e de eventual desvio de finalidade praticado por 
Mascarenhas, o controle exercido pelo Tribunal 
de Contas também permite à Corte avaliar 
as condições comerciais, em si, do contrato 
celebrado, tal como o preço e as razões da 
escolha do fornecedor.

E) Restando caracterizado que o não cumprimento 
dos requisitos exigidos pela Lei Federal  
n. 8.666/93 caracterizaria mera irregularidade 
formal, Mascarenhas não estaria sujeito 
a qualquer sanção de natureza civil ou 
administrativa, podendo o Tribunal de Contas 
aprovar as suas contas, sem ressalvas. 
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QUESTÃO 55

Analise o caso hipotético a seguir.

Inácio, auditor concursado com vinte anos de carreira 
no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 
deseja se informar melhor sobre os procedimentos e as 
regras que disciplinam a escolha dos auditores para os 
cargos de conselheiros.  

Considerando esse caso e tomando-se por base a 
sistemática da Constituição do Estado de Minas Gerais 
e da Lei Complementar Estadual n. 102/08, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A) Na condição de Auditor, Inácio poderá concorrer 
a uma das sete vagas de conselheiros do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais, devendo, 
para tanto, compor lista tríplice formada pelo 
próprio Tribunal. 

B) Vindo a integrar a lista tríplice, Inácio deverá 
ser escolhido pelo Governador, e o seu nome 
deverá, ainda, ser aprovado pela Assembleia 
Legislativa.

C) Tornando-se conselheiro, Inácio manterá os 
mesmos impedimentos e as mesmas garantias 
do Juiz de Direito da entrância mais elevada na 
organização judiciária do Estado.

D) Inácio poderá integrar a lista tríplice de auditores 
conforme o critério de antiguidade ou conforme 
o critério de merecimento, a depender do critério 
adotado na última lista tríplice formada pelo 
Tribunal de Contas.

E) Caso Inácio seja professor contratado de uma 
universidade privada na cidade X, poderá 
continuar exercendo tal ofício, mesmo na 
condição de conselheiro. 

QUESTÃO 56

De acordo com classificação doutrinária dos tipos de 
controle exercidos sobre a Administração Pública, 
assinale a alternativa INCORRETA.

A) A homologação do procedimento licitatório 
pela autoridade superior do órgão público que 
conduziu o procedimento é espécie de controle 
interno subsequente ou posterior.

B) A autorização legislativa exigida para as 
concessões patrocinadas, em que mais de 70% 
da remuneração do parceiro privado é paga pela 
Administração Pública, é exemplo de controle 
externo concomitante.

C) A participação de representante do Tribunal 
de Contas em procedimento administrativo 
destinado a apurar a prática de ato de 
improbidade administrativa em órgão público é 
exemplo de controle externo concomitante.

D) A convalidação de ato administrativo 
anulável pela chefia máxima de entidade 
da Administração Pública indireta de onde 
provém o ato é exemplo de controle interno 
subsequente. 

E) A apreciação da legalidade dos atos de 
concessão de aposentadoria, reforma e 
pensão de servidores da administração direta e 
indireta dos Poderes do Estado e de Município 
caracteriza controle externo subsequente.

QUESTÃO 57

Sobre as competências atribuídas pela lei ao Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais, relativamente à 
fiscalização e ao acompanhamento da receita de entes 
públicos, assinale a alternativa INCORRETA.

A) Compete ao Tribunal de Contas emitir parecer 
prévio sobre as operações de crédito realizadas 
pelos municípios, encaminhando o resultado 
da sua análise ao Senado Federal para as 
autorizações pertinentes.

B) Compete ao Tribunal de Contas fiscalizar a 
aplicação de recursos recebidos pelos Municípios 
mineiros em razão de convênio celebrado com 
o Estado de Minas Gerais para realização de 
programas sociais.

C) Compete ao Tribunal de Contas examinar os 
atos que impliquem renúncia de receitas pelo 
Estado de Minas Gerais, avaliando, inclusive, 
o real benefício socioeconômico decorrente de 
redução de tributo.

D) Compete ao Tribunal de Contas avaliar a sua 
legalidade, legitimidade, economicidade e, 
inclusive, a razoabilidade, no exercício do 
controle dos atos referentes à receita pública. 

E) Compete ao Tribunal de Contas sustar, se 
não atendido, a execução de ato impugnado e 
comunicar a decisão à Assembleia Legislativa ou 
à Câmara Municipal.

QUESTÃO 58
Sobre as dimensões e a amplitude do controle sobre 
os atos da Administração Pública, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A) O controle hierárquico é o que decorre 
da estrutura escalonada dos órgãos da 
Administração Pública, estando refletido, 
por exemplo, na revogação, pela autoridade 
hierárquica competente, de ato produzido pelo 
seu subordinado.

B) O controle finalístico é o que decorre da relação 
de subordinação entre o ente da Administração 
Direta (União, Estado ou Munícipio) e as 
entidades da sua Administração Indireta 
(autarquias, fundações públicas e empresas 
estatais).

C) O mandado de segurança individual e o 
habeas data são importantes instrumentos que 
viabilizam o exercício do controle judicial sobre 
os atos da Administração Pública.

D) O controle da legalidade e da legitimidade dos 
atos da Administração Pública transcendem a 
mera análise da compatibilidade do ato com a 
norma legal positivada, alcançando também 
a sua adequação quanto aos princípios 
administrativos.

E) O Tribunal de Contas fiscaliza a legalidade, a 
economicidade, a legitimidade, a razoabilidade 
dos atos de gestão da receita e da despesa 
estaduais e municipais, em todas as suas fases, 
incluídos os atos de renúncia de receita.
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QUESTÃO 59

Analise o caso a seguir.

O prefeito do Município X teve suas contas julgadas 
irregulares em tomada de contas especial, pois o 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais entendeu 
que os recursos repassados por um convênio não foram 
aplicados na destinação prevista. Preocupado com sua 
elegibilidade, o Prefeito pretende recorrer da decisão, 
administrativamente, e avalia as alternativas. 

Na hipótese, a respeito dos recursos cabíveis em face  
das decisões proferidas pelo Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A) O recurso ordinário é cabível em face das 
decisões definitivas proferidas tanto pelo Tribunal 
Pleno quanto pelas Câmaras do Tribunal, terá 
efeito suspensivo e devolutivo e será apreciado 
sempre pelo Pleno do Tribunal.

B) O agravo é cabível das decisões interlocutórias 
e terminativas, somente uma vez, e deverá ser 
dirigido ao próprio prolator da decisão recorrida.

C) Os embargos de declaração buscam corrigir 
omissão, obscuridade ou contradição e 
interrompem o prazo para o cumprimento da 
decisão.

D) O pedido de reexame não possui efeito 
suspensivo e seu julgamento é sempre de 
competência do Pleno do Tribunal.

E) Os recursos cabíveis poderão ser interpostos 
pelos responsáveis, pelos interessados e pelo 
Ministério Público, que atua junto ao Tribunal de 
Contas.

QUESTÃO 60

Em relação as formas de controle externo a que está 
sujeita a Administração Pública, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A) A instituição e o funcionamento de comissões 
parlamentares de inquérito (CPIs) são exemplo 
do controle político sobre a Administração 
Pública.

B) O julgamento das contas dos prefeitos pelos 
Tribunais de Contas é exemplo do controle 
político sobre a Administração Pública.

C) A convocação de Ministro de Estado pela 
Câmara dos Deputados para o fornecimento de 
informações é exemplo do controle político da 
Administração Pública.

D) A aprovação, pelo Senado, da escolha de 
Ministro do Supremo Tribunal Federal indicado 
pelo Presidente da República é exemplo do 
controle político sobre a Administração Pública. 

E) As contas prestadas pelo Governador do 
Estado incluirão, além das suas próprias, a dos 
Presidentes dos órgãos do Poder Legislativo e do 
Judiciário e as dos Chefes do Ministério Público 
e da Defensoria Pública, as quais receberão 
parecer prévio, separadamente.

QUESTÃO 61

O controle, no âmbito dos órgãos e entidades de cada 
uma das esferas da Administração direta e indireta no 
Brasil, é exercido por meio da participação de distintos 
atores e com a adoção de diferentes instrumentos. 

Tendo-se em vista o sistema adotado na legislação 
brasileira, assinale a alternativa INCORRETA.

A) O princípio da publicidade a que está sujeita a 
Administração Pública se vincula à atividade 
de controle porque permite, entre outras,  
a que os órgãos competentes acessem os 
dados e as informações referentes, por exemplo,  
à celebração de contratos administrativos.

B) Na sistemática constitucional, foi estabelecido 
que a atividade de controle externo deve, tanto 
quanto possível, prevalecer sobre a atividade de 
controle interno, já que somente com a primeira 
é que poderiam ser materializados, na plenitude, 
os princípios da impessoalidade e da moralidade.

C) A competência atribuída ao Tribunal de Contas 
para realizar, de ofício, inspeções e auditorias 
de natureza contábil ou operacional, mesmo no 
âmbito de unidades administrativas do Poder 
Legislativo, reflete a autonomia reconhecida à 
sua atuação.

D) A competência conferida pela Constituição do 
Estado de Minas Gerais à Assembleia Legislativa 
para que esta aprecie, anualmente, as contas 
do Tribunal de Contas revela que mesmo os 
controladores estão sujeitos ao controle externo, 
dentro da sistemática de funcionamento dos 
Poderes do Estado.

E) O caráter coercitivo das sanções aplicadas 
pelo Tribunal de Contas, a exemplo das multas, 
representa um importante instrumento para 
a eficácia das suas decisões, e não afronta 
princípios e garantias individuais, como a ampla 
defesa e a proporcionalidade. 

QUESTÃO 62

De acordo com a Constituição do Estado de Minas Gerais 
no que toca à fiscalização e ao controle da Administração 
Pública, assinale a alternativa INCORRETA.

A) O Tribunal de Contas observará os institutos da 
prescrição e da decadência, devendo prestar 
contas regularmente sobre suas atividades ao 
Tribunal de Justiça. 

B) É reconhecido expressamente, na Constituição 
do Estado de Minas Gerais, o direito da 
sociedade a um governo honesto, obediente à 
lei e eficaz.

C) A Assembleia Legislativa do Estado de Minas 
Gerais realiza controle externo sobre o Poder 
Executivo, com o auxílio do Tribunal de Contas.

D) A fiscalização e o controle realizados pelo 
Tribunal de Contas abrangem, entre outros,  
a fidelidade funcional do agente responsável por 
valores públicos.

E) Quando julgar as contas regulares, o Tribunal de 
Contas dará quitação ao responsável.
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QUESTÃO 63

Os agentes públicos, as pessoas físicas e as pessoas 
jurídicas submetidos ao controle do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais podem sofrer sanções, 
decorrentes da constatação de irregularidades ou do 
descumprimento de obrigação por ele determinada, 
conforme disciplinado na Lei Complementar n. 102/08.

A esse respeito, assinale a alternativa INCORRETA.

A) O Tribunal pode aplicar multa aos agentes 
infratores, cuja fixação, entre outras 
circunstâncias, variará conforme a gravidade 
da falta, o grau de instrução e a qualificação 
funcional de tais agentes.

B) O Tribunal pode aplicar, aos responsáveis pela 
irregularidade, a pena de incompatibilização 
para nova investidura em cargo público na 
Administração Estadual e Municipal, por um 
período de cinco a oito anos.

C) O Tribunal pode, em relação ao licitante 
fraudador, declarar sua inidoneidade para licitar 
e contratar com o poder público estadual e 
municipal, pelo período de até cinco anos.

D) O não cumprimento das decisões do Tribunal 
de Contas quanto ao ressarcimento de valores 
resultará no impedimento de obtenção de 
certidão liberatória para fins de recebimento de 
transferências voluntárias.

E) O Tribunal poderá aplicar ao responsável pela 
prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico de que resulte dano ao erário, 
independentemente do ressarcimento, multa de 
até 100% do valor atualizado do dano.

QUESTÃO 64

Das hipóteses a seguir, a ÚNICA situação que autoriza 
a instauração da tomada de contas especial, nos termos 
da Lei Complementar Estadual n. 102/07 (Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais), é: 

A) a prorrogação de contratos administrativos 
celebrados mediante dispensa de licitação.

B) a constatação de fraude na concessão de título 
honorífico a determinado servidor público. 

C) a demissão de servidor público concursado sem 
processo administrativo.

D) a falta de comprovação da aplicação de recursos 
repassados pelo Estado ou pelo Município.

E) a identificação de irregularidade na tramitação 
de processo administrativo disciplinar.

QUESTÃO 65

Analise a situação a seguir.

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais cuidou de disciplinar, recentemente,  
a figura do Termo de Ajustamento de Gestão, destinado 
a regularizar atos e procedimentos dos órgãos ou 
entidades submetidos à sua jurisdição.

Nesse contexto, Francisca, gestora de importante 
secretaria de um município mineiro, cometeu 
irregularidades no exercício do seu cargo, relativamente 
à prestação de contas de convênios, e está sendo 
submetida a tomada de contas especial instaurada pelo 
Tribunal de Contas. 

Na hipótese, é CORRETO afirmar que:

A) o Termo de Ajustamento de Gestão 
está intimamente ligado ao princípio da 
consensualidade da Administração Pública e 
o seu conteúdo somente poderá ser publicado 
depois de cumpridas as obrigações nele 
pactuadas.

B) a assinatura do Termo de Ajustamento de 
Gestão por Francisca, mediante a caução 
integral dos valores correspondentes aos danos 
a que ela tiver dado causa, resultará na extinção 
automática das penalidades a que ela estiver 
sujeita.

C) no caso de o Termo de Ajustamento de Gestão 
impuser obrigações a particulares, por via 
direta ou reflexa, estes também deverão 
ser convocados para assinar o Termo de 
Ajustamento de Gestão proposto por Francisca.

D) cumpridas, por Francisca, todas as obrigações 
previstas no Termo de Ajustamento de Gestão 
assinado, o processo relativo aos atos e 
procedimentos objeto do termo será arquivado. 

E) Francisca tem até dois anos do trânsito em 
julgado da decisão do Tribunal de Contas 
que vier a lhe aplicar as sanções pelas 
irregularidades cometidas para propor a 
assinatura do Termo de Ajustamento de Gestão.

DIREITO PENAL

QUESTÃO 66

Considere o caso hipotético a seguir.

Xisto e Praxedes, o primeiro servidor público concursado 
da Prefeitura Municipal Y e o segundo desocupado e 
sem atividade formal, apropriam-se igualitariamente de 
bens públicos e particulares que estavam na posse do 
primeiro em razão de sua atividade funcional. Como 
Xisto é servidor público, cometeu o crime previsto no  
art. 312 do Código Penal. 

Nesse contexto, assinale a alternativa que indica o crime 
cometido por Praxedes.

A)  Peculato.
B)  Corrupção ativa.
C)  Corrupção passiva.
D)  Apropriação indébita.
E)  Desvio de função.
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QUESTÃO 67

Sobre os crimes contra a fé pública, assinale a alternativa 
INCORRETA.

A)  Segundo o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, a utilização de papel-moeda 
grosseiramente falsificado não configura o crime 
de introdução na circulação de moeda falsa 
(artigo 289, §1º, do Código Penal), podendo 
configurar, em tese, o crime de estelionato (artigo 
171 do Código Penal). 

B)  O testamento particular é equiparado a 
documento público para fins de tipificação do 
crime de falsificação de documento público, 
previsto no artigo 297 do Código Penal. 

C)  A pena do crime de falsidade ideológica é 
aumentada da sexta parte se a falsificação ou 
alteração for de assentamento de registro civil.

D)  Usar, como próprio, documento de identidade 
alheio constitui crime de uso de documento 
falso, previsto no artigo 304 do Código Penal.  

E)  Quem divulga, indevidamente, com o fim de 
comprometer a credibilidade do certame, 
conteúdo sigiloso de concurso público pratica 
o crime previsto no artigo 311-A, inciso I, do 
Código Penal, e está sujeito à pena de reclusão 
de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.  

QUESTÃO 68

Sobre os crimes de responsabilidade de prefeitos 
e vereadores (Decreto-lei n. 201/1967), analise as 
proposições a seguir.

I. O julgamento de prefeito municipal por crime de 
responsabilidade previsto no art. 1º do Decreto-lei 
n. 201/1967 depende de autorização da Câmara 
dos Vereadores.

II. A apropriação de bens ou rendas públicas e o 
desvio de rendas ou verbas públicas por prefeito 
municipal, condutas previstas, respectivamente, 
nos incisos I e III do art. 1º do Decreto-lei  
n. 201/1967, constituem crimes punidos com a 
mesma pena em abstrato.

III. Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, o crime de deixar o prefeito municipal 
de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo 
da recusa ou da impossibilidade, por escrito,  
à autoridade competente, previsto no art. 1º, 
inciso XIV, do Decreto-lei n. 201/1967, é delito 
formal ou de mera conduta.

IV. A condenação recorrível por qualquer dos crimes 
previstos no art. 1º do Decreto-lei n. 201/1967 
acarreta a perda do cargo e a inabilitação, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, para o exercício de cargo 
ou função pública, eletivo ou de nomeação.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) proposição(ões):

A)  I e II apenas.

B)  III e IV apenas.

C)  II e III apenas.

D)  II apenas.

E)  III apenas.

QUESTÃO 69

Sobre os crimes e sanções penais previstos na Lei  
n. 8.666/1993 (Lei de Licitações), assinale a alternativa 
CORRETA.

A)  O crime de dispensa ou de inexigibilidade de 
licitação, previsto no artigo 89, caput, da Lei  
n. 8.666/1993, não pode ter como sujeito ativo 
quem exerce cargo, emprego ou função em 
sociedade de economia mista.

B)  Nos casos de sentença condenatória por 
prática de algum dos crimes previstos na Lei  
n. 8.666/1993, a pena de multa deverá ser fixada 
em percentual, cuja base corresponderá apenas 
ao valor da vantagem obtida ou potencialmente 
auferível pelo agente.

C)  Quando os autores dos crimes previstos na Lei 
n. 8.666/1993 forem servidores públicos, além 
das sanções penais, estão sujeitos à sanção 
de perda da remuneração do cargo, emprego, 
função ou mandato eletivo.

D)  Os crimes previstos na Lei n. 8.666/1993 sujeitam 
a pessoa jurídica às penas de multa, suspensão 
temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração 
por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

E)  Os crimes definidos na Lei n. 8.666/1993 são de 
ação penal pública incondicionada, não sendo 
admitida ação penal privada subsidiária da 
pública.

QUESTÃO 70

Assinale a alternativa que indica o crime cometido por 
quem patrocina, direta ou indiretamente, interesse 
privado perante a administração pública, valendo-se da 
qualidade de funcionário público.

A)  Tráfico de influência.

B)  Concussão.

C)  Advocacia administrativa.

D)  Corrupção ativa.

E)  Condescendência criminosa.

DIREITO CIVIL

QUESTÃO 71

Entre as características das pessoas jurídicas, uma se 
destaca como a mais importante, porque dela depende 
a maioria das outras. 

Nesse contexto, assinale a alternativa que indica essa 
característica.

A) Personalidade própria.

B) Capacidade própria de endividamento.

C) Patrimônio próprio.

D) Nome próprio.

E) Capacidade processual ativa e passiva.
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QUESTÃO 72

Analise a situação hipotética a seguir.

Em determinado contrato de locação, o reajuste dos 
aluguéis foi fixado de acordo com a variação do salário 
mínimo, por expressa permissão legal. Durante a 
vigência desse contrato, também foi aprovada nova lei, 
proibindo terminantemente qualquer reajuste de preços, 
inclusive de aluguéis, com base na variação do salário 
mínimo. 

Considerando o contrato em questão e a nova lei, 
assinale a alternativa CORRETA. 

A) A nova lei não se aplica mesmo em relação aos 
reajustes futuros, porque o contrato celebrado 
sob a lei antiga por ela se regerá, de acordo com 
o princípio da irretroatividade das leis. 

B) Em relação aos reajustes anteriores à nova lei, 
que porventura não tenham sido efetuados, 
aplicar-se-á a lei antiga, conforme o princípio 
da irretroatividade das leis. No entanto, com 
relação aos reajustes futuros, aplicar-se-á a 
lei nova, uma vez que não estará, nesse caso, 
retroagindo, mas operando ex nunc.

C) Como o contrato estava em vigor, quando da 
aprovação da lei nova, esta passará a regê-lo, 
não havendo, no caso, qualquer atentado ao 
princípio da irretroatividade das leis.

D) Em relação aos reajustes anteriores à nova lei, 
que porventura não tenham sido efetuados, 
aplicar-se-á a lei nova, por não haver desrespeito 
ao princípio da irretroatividade das leis. O 
mesmo já não se diga dos reajustes futuros, em 
que se aplicará a lei antiga, para que a lei nova 
não retroaja.

E) A nova lei balizará os reajustes futuros, 
aplicando-se ex tunc. Quanto aos reajustes já 
efetuados, deverão ser revistos, devendo a nova 
lei se lhes aplicar ex nunc.

QUESTÃO 73

Analise a situação hipotética a seguir.

João administra uma empresa individual com filiais em 
duas cidades. Realiza negócios em cada uma delas, 
como a celebração de contratos referentes à base 
territorial respectiva. 

Nesse contexto, assinale a alternativa que indica o 
domicílio profissional de João.

A) A cidade em que primeiro fixou sua empresa.

B) A cidade em que possuir maior volume de 
negócios.

C) Qualquer uma das duas cidades.

D) Cada uma das cidades, em relação aos negócios 
que digam respeito à sua base territorial.

E) As duas cidades necessariamente ao mesmo 
tempo.

QUESTÃO 74

Com relação à prescrição e à decadência, é CORRETO 
afirmar que:

A) sendo convencional a prescrição, o juiz poderá 
conhecê-la de ofício.

B) é prescricional o prazo de 30 dias para o 
comprador enjeitar a coisa adquirida com vício 
redibitório.

C) é decadencial o prazo de cinco anos, para o 
médico cobrar seus honorários.

D) sendo convencional a decadência, o juiz não 
poderá conhecê-la de ofício.

E) ocorrendo a interrupção da prescrição, o prazo 
voltará a contar do início.

QUESTÃO 75

Quanto aos atos ilícitos, os graus da culpa se aferem 
pela proporção:

A) direta ao grau de acuidade técnica exigida.

B) inversa ao grau de atenção exigida.

C) inversa ao grau do risco assumido.

D) direta ao grau de zelo exigido.

E) direta ao grau de perícia exigido.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

QUESTÃO 76

Sobre seguridade social são dadas uma proposição 1 e 
uma razão 2. 

1.  As áreas de ação do sistema da seguridade 
social brasileira são a saúde, a assistência social 
e a previdência, mas a elas acrescenta-se outra,

 PORQUE

2 . a seguridade social brasileira também abrange as 
indenizações de guerrilha.

Assinale a alternativa CORRETA.

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.
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QUESTÃO 77

Analise as afirmativas a seguir a respeito das 
competências legislativa e material relativas à seguridade 
social e assinale com V as verdadeiras e com F as 
falsas.

(   ) Compete à União, por intermédio do Ministério 
da Previdência e Assistência Social, fiscalizar 
todos os regimes próprios de previdência social 
instituídos pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios.

(   ) Compete à União autorizar a instituição dos 
regimes próprios de previdência social dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

(   ) Só a União pode legislar privativamente sobre 
matéria de seguridade social.

(   ) Compete à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios efetuar os repasses 
das receitas que lhes cabem para o orçamento 
da previdência social. 

(   ) As receitas orçamentárias serão estabelecidas 
livremente pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios.

Assinale a sequência CORRETA.

A) V F V F V

B) F V F V F

C) V F F F V

D) V V F F V

E) F F V V V

QUESTÃO 78

Sobre as ações de saúde, são apresentadas uma 
proposição 1 e uma razão 2. 

1. Embora a proteção da saúde seja um direito de 
todos, não está assegurada a assistência médica 
aos trabalhadores, como era assegurada pelas 
constituições anteriores à de 1988,

 PORQUE

2. não há previsão expressa a esse respeito na 
Constituição Federal de 1988.

Assinale a alternativa CORRETA.

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.

QUESTÃO 79

A respeito da assistência social, assinale a alternativa 
CORRETA.

A) As ações de assistência social são executadas 
em cada nível de administração pública de 
conformidade com as diretrizes traçadas pelos 
respectivos Conselhos Nacional, Estadual, 
Distrital ou Municipal.

B) O Conselho Nacional da Assistência Social 
estabelece as diretrizes das Políticas de 
Assistência Social a serem adotadas pelos 
programas federais, estaduais, distrital e 
municipal.

C) Constituem ações da assistência social 
a concessão de benefícios de prestação 
continuada, entre eles a renda mensal à dona de 
casa de baixa renda.

D) Os programas de assistência social 
compreendem ações integradas e 
complementares com objetivos, tempo 
e abrangência definidos para qualificar, 
incentivar e melhorar os benefícios e serviços 
assistenciais. 

E) Constituem serviços socioassistenciais as 
atividades que visem à erradicação da pobreza 
e da marginalização, bem como à redução das 
desigualdades sociais e regionais. 

QUESTÃO 80

A respeito da Previdência Social, são dadas uma 
proposição 1 e uma razão 2.

1. A Reforma da Previdência, iniciada pela PEC 33 
(que foi aprovada como Emenda Constitucional  
n. 20, em 1998), visou primordialmente os regimes 
próprios de previdência social, e foi promovida,

 PORQUE,

2. em sua redação original, a Constituição da 
República, aprovada em 1988, silenciava a 
respeito dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos e militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assinale a alternativa CORRETA.

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.
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QUESTÃO 81

Analise as afirmativas a seguir relativas às normas 
constitucionais e às disposições legais que regem os 
regimes geral e próprios de previdência social e assinale 
com V as verdadeiras e com F as falsas. 

(   ) A Constituição da República de 1988 instituiu 
a retenção dos repasses orçamentários aos 
Estados e aos Municípios em dívida com o INSS.

(   ) A Reforma da Previdência rompeu o equilíbrio do 
pacto federativo, ampliando o intervencionismo 
federal sobre os regimes de previdência dos 
servidores públicos estaduais e municipais.

(   ) Até a Reforma da Previdência, nenhum servidor 
público ficava à mercê da própria sorte se não 
tivesse um regime próprio instituído no âmbito 
do Estado ou do Município ao qual serviam, pois 
podiam obter a aposentadoria pelo regime geral 
da previdência social.

(   ) Os princípios jurídicos que regem a seguridade 
social são os mesmos que regem a previdência 
social.

(   ) O pagamento dos privilégios instituídos pelos 
regimes próprios de previdência social, antes 
da promulgação da Lei n. 9.717, de 1998, é da 
responsabilidade da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Assinale a sequência CORRETA.

A) V F V F V

B) F V F V F

C) V F F F V

D) V V F F V

E) F F V V V

QUESTÃO 82

Sobre os benefícios previdenciários, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A)  A reabilitação profissional é obrigatória para 
segurados ativos e inativos, e condicional para 
os dependentes. 

B) Os seringueiros carentes da Amazônia 
têm direito ao benefício previdenciário não 
contributivo da pensão mensal vitalícia.

C) Com a promulgação da Emenda Constitucional 
n. 72, de 2013, os empregados domésticos 
passaram a ter direito às mesmas vantagens 
trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
urbanos e rurais.

D) Os estrangeiros a serviço das empresas 
brasileiras no exterior podem usufruir do amparo 
previdenciário brasileiro, se lhes for mais 
benéfico.

E) Os benefícios previdenciários serão concedidos 
pelo valor mínimo aos segurados que não 
puderem comprovar o efetivo recolhimento 
das contribuições previdenciárias pelos seus 
empregadores. 

QUESTÃO 83

Analise as afirmativas a seguir relativas à relação jurídica 
previdenciária e assinale com V as verdadeiras e com 
F as falsas.

(   ) A inscrição do segurado no regime geral da 
previdência social está condicionada ao exercício 
de uma atividade de trabalho ou de ocupação.

(   ) A inscrição do segurado facultativo ao regime 
geral da previdência social está condicionada à 
idade mínima de 14 anos.

(   ) São segurados especiais os miseráveis do 
campo, aos quais a constituição conferiu direito 
aos mesmos benefícios dos demais segurados, 
apesar da baixa contributividade.

(   ) Mantém a condição de dependente do segurado a 
pessoa designada que, em virtude de separação 
judicial ou de divórcio, tiver reconhecido o direito 
a alimentos.

(   ) A anistia concedida pela Constituição Federal de 
1988, embora tenha sido ampla, não foi irrestrita 
em matéria de previdência social, porque 
determinou tratamento diferenciado entre os 
anistiados.

Assinale a sequência CORRETA.

A) V F V F V

B) F V F V F

C) V F F F V

D) V V F F V

E) F F V V V

QUESTÃO 84

No que se refere à contagem recíproca e à compensação 
entre regimes de previdência social, são apresentadas 
uma proposição 1 e uma razão 2. 

1. Ressalvado o princípio da exportação dos 
servidores não efetivos, a contagem recíproca 
do tempo de contribuição prestado aos regimes 
próprios de previdência social junto ao regime 
geral da previdência social é assegurada por leis 
a todos os servidores públicos,

 PORQUE

2. deverá ser computado todo o tempo de serviço 
para fins de aposentadoria, para tanto devendo 
ter efetuado os entes da Administração Pública 
os repasses das receitas orçamentárias referidas 
no artigo 195 da Constituição da República, 
promulgada em 1988.

Assinale a alternativa CORRETA.

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.
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QUESTÃO 85

Analise as afirmativas a seguir relativas ao regime próprio 
dos servidores públicos do Estado de Minas Gerais e 
assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.

(   ) O segurado ativo que, para atender a interesse 
próprio, deixar de perceber vencimento 
temporariamente deverá se inscrever como 
segurado facultativo para manter seu vínculo 
com o regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos civis do Estado de Minas 
Gerais. 

(   ) Assim como ocorre no regime geral da previdência 
social, o regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos civis do Estado de Minas 
Gerais, que é gerido pelo IPSEMG – Instituto 
de Previdência dos Servidores do Estado de 
Minas Gerais, assegura aos segurados e aos 
seus dependentes a concessão de benefícios 
previdenciários e a assistência médica e social 
com recursos provenientes do seu orçamento 
próprio. 

(   ) O regime próprio de previdência social dos 
servidores públicos civis do Estado de Minas 
Gerais não contempla direito aos benefícios de 
aposentadoria por idade e especial. 

(   ) O segurado do regime próprio de previdência 
social dos servidores civis do Estado de Minas 
Gerais que se aposentaram com vencimentos 
proporcionais até o advento da Lei Complementar 
Estadual n. 64, de 2002, poderão complementar 
o tempo de contribuição para fazer jus aos 
proventos integrais.

(   ) O regime próprio de previdência social dos 
servidores civis do Estado de Minas Gerais 
contempla o vínculo de trabalho dos servidores 
efetivados e dos servidores não titulares de cargo 
efetivo, assegurando-lhes direito à aposentadoria 
e aos demais benefícios previdenciários de 
conformidade com as regras do regime geral da 
previdência social.

Assinale a sequência CORRETA.

A) V F V F V

B) F V F V F

C) V F F F V

D) V V F F V

E) F F V V V

TEORIA GERAL DO PROCESSO

QUESTÃO 86

Sobre os princípios constitucionais explícitos e implícitos 
do Direito Processual, são dadas uma proposição 1 e 
uma razão 2.

1. O devido processo legal aplica-se, também, às 
relações jurídicas privadas. Na verdade, qualquer 
direito fundamental, e o devido processo legal 
é um deles, aplica-se ao âmbito das relações 
jurídicas privadas,

 PORQUE 
2. a palavra processo, aqui, deve ser compreendida 

em seu sentido amplo: qualquer modo de 
produção de normas jurídicas (jurisdicional, 
administrativo, legislativo ou negocial). Desse 
modo, a atual Constituição Brasileira admite a 
ampla vinculação dos particulares aos direitos 
fundamentais nela erigidos, de modo que não 
só o Estado como toda a sociedade podem ser 
sujeitos desses direitos.

Assinale a alternativa CORRETA.

A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 
razão justifica a proposição.

B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 
razão não justifica a proposição.

C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.

D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.

E) A proposição e a razão são falsas.

QUESTÃO 87

Em relação aos sistemas de jurisdição, assinale a 
alternativa CORRETA.

A) Diz-se sistema uno ou anglo-saxão o sistema 
de jurisdição no qual todos os litígios, de origem 
administrativa ou privada, são resolvidos pelo 
Poder Judiciário, o qual pode apreciar questões 
relativas ao mérito dos atos administrativos.

B) Diz-se sistema francês ou dualista o sistema 
de jurisdição no qual os litígios administrativos 
são resolvidos, definitivamente, por um Tribunal 
Administrativo, ao passo que as lides privadas 
são resolvidas, definitivamente, pelo Poder 
Judiciário.

C) Diz-se sistema francês ou dualista o sistema de 
jurisdição no qual o Poder Judiciário só pode 
apreciar a legalidade e a legitimidade dos atos 
administrativos.

D) Diz-se sistema francês ou dualista o sistema de 
jurisdição originário da França, criado como uma 
forma de reação do povo contra os privilégios e 
desmandos da Corte Inglesa, que tinha poderes 
de administrar e julgar.

E) Diz-se sistema francês ou dualista o sistema de 
jurisdição no qual o Poder Judiciário concorre 
com a esfera administrativa e a autonomia 
privada na resolução das questões sociais 
em conflito, não havendo inafastabilidade da 
jurisdição.
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QUESTÃO 88

Sobre o Direito Processual Civil, julgue os itens a seguir.
I. Os pressupostos processuais, diferentemente 

do que ocorre com as condições da ação, não 
podem ser aferidos de ofício pelo magistrado, 
haja vista que o sistema processual brasileiro 
assenta-se no princípio dispositivo que confere 
apenas às partes litigantes o poder de provocar 
o juiz para o exame de tais pressupostos.

II. Para propor ação é necessário ter interesse 
e legitimidade. Para contestar, basta ter 
legitimidade.

III. Admite-se que o cumprimento da sentença seja 
requerido no juízo do local onde se encontram 
bens sujeitos à expropriação ou no atual domicílio 
do executado, não caracterizando ofensa ao 
princípio do juiz natural.

IV. A procuração para o foro em geral, assinada pelo 
réu, habilita seu advogado os poderes para a 
maioria dos atos processuais, excetuando-se, entre 
outros, a receber citação inicial, a ser intimado dos 
atos processuais e a reconhecer a procedência 
do pedido, que necessitam de outorga específica 
constante do instrumento do mandato.

Está(ão) CORRETO(S) o(s) item(ns):

A) I e II apenas.
B) I apenas.
C) III e IV apenas.
D) IV apenas.
E) II apenas.

QUESTÃO 89
Sobre o tema Processo e Procedimento, são 
apresentadas uma proposição 1 e uma razão 2.

1. O autor da ação pode formular mais de um pedido 
de forma eventual e sucessiva contra dois réus, 

 PORQUE 

2. o Código de Processo Civil giza que “É lícito 
formular mais de um pedido em ordem sucessiva, 
a fim de que o juiz conheça do posterior, em 
não podendo acolher o anterior” (art. 289). 
Assim, é autorizado que se formulem mais de 
um pedido, em ordem sucessiva, a fim de que 
o segundo seja acolhido, em não o sendo o 
primeiro. É a chamada cumulação eventual ou 
subsidiária, concretizada nesse diploma legal. 
Em assim sendo, será lícito colocar em juízo, 
cumulativamente, duas demandas dirigidas 
a pessoas diferentes, invocando esse artigo 
do Código de Processo Civil havendo, assim, 
litisconsórcio sem consórcio, pois os litisconsortes 
serão adversários.

Assinale a alternativa CORRETA.
A) A proposição e a razão são verdadeiras e a 

razão justifica a proposição.
B) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a 

razão não justifica a proposição.
C) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa.
D) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira.
E) A proposição e a razão são falsas.

QUESTÃO 90

Sobre a formação do processo, as partes, o procedimento 
e os sujeitos do processo, analise as afirmativas a seguir. 

I. Incidentes do processo ou do procedimento são 
procedimentos menores, anexos e paralelos ao 
principal e dele dependentes.

II. Questão incidente é uma dúvida de fato ou de 
direito surgida no curso do procedimento ou 
mesmo logo ao seu início, necessitando ser 
resolvida pelo juiz antes do julgamento do mérito, 
mas sem se referir a este. 

III. Processo incidente é um processo novo, nova 
relação processual, que se instaura por causa de 
outro já pendente e destinado a exercer alguma 
influência sobre ele.

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s):

A) I apenas.

B) I e II apenas.

C) I e III apenas.

D) I, II e III.

E) II apenas.

CONTABILIDADE

QUESTÃO 91

Considere as operações hipotéticas descritas a seguir, 
ocorridas durante o ano de 2014 na empresa X.

• Em 1/1/2014, aquisição de R$ 200.000,00 em 
estoques pagos à vista. 

• Em 1/3/2014, contratação e pagamento de 
serviços de segurança por três anos no valor 
de R$ 72.000,00, que começou a ser executado 
imediatamente.

• Em 1/4/2014, compra, a prazo, de um terreno no 
valor de R$ 32.000,00, com o primeiro pagamento 
previsto para o início de 2015. 

• Em 5/9/2014, pagamento, em dinheiro, de 
empréstimos de R$ 150.000,00.

• Em 31/10/2014, venda, a prazo, por  
R$ 180.000,00, de 50% das mercadorias 
adquiridas em 1/1/2014. Recebimento previsto 
para o início do próximo ano.

• Em 30/11/14, reconhecimento e pagamento 
de juros no valor de R$ 4.500,00 referente a 
financiamento.

Com base nessas informações, assinale a alternativa 
que indica o valor a ser apropriado pela empresa X como 
despesa, segundo o regime de competência, no final do 
ano de 2014.

A) R$ 350.000,00.
B) R$ 124.500,00.
C) R$ 120.000,00.
D) R$ 206.500,00.
E) R$ 150.000,00.
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QUESTÃO 92

A Lei n. 4.320 de 1964 classifica as receitas públicas em 
diferentes categorias econômicas. 

A esse respeito, assinale a alternativa que apresenta 
CORRETAMENTE as receitas associadas com as suas 
categorias econômicas, apresentadas entre parênteses.

A)  Receita patrimonial (receitas correntes) e receita 
da conversão, em espécie, de bens e direitos 
(receitas de capital).

B)  Receita tributária (receitas orçamentárias) e 
receita patrimonial (receitas correntes).

C)  Receita de contribuições (receitas correntes) e 
receitas provenientes de recursos financeiros 
recebidos de outras pessoas de direito público ou 
privado, quando destinadas a atender despesas 
classificáveis em despesas extraorçamentárias 
(receitas de capital).

D)  Receita da conversão, em espécie, de bens 
e direitos (receitas de capital) e o superávit do 
Orçamento Corrente (receitas correntes).

E)  Receita agropecuária (receitas correntes) e 
receita industrial (receitas orçamentárias).

QUESTÃO 93

Sobre o patrimônio público e os procedimentos contábeis 
orçamentários, analise as afirmativas a seguir.

I. O Poder Legislativo aprova as ações de governo 
buscando a aplicação efetiva do gasto, e não 
necessariamente os itens de gastos.

II. A etapa “em liquidação” evidencia a ocorrência do 
fato gerador da variação patrimonial diminutiva, 
com o surgimento de um passivo exigível.

III. Os lançamentos contábeis referentes a uma 
operação de crédito, quando do empenho da 
dotação orçamentária, são:

D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito disponível
C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar

D 6.2.2.1.3.01.xx Crédito empenhado a liquidar
C 6.2.2.1.3.02.xx Crédito empenhado em 

liquidação

D 2.1.2.2.x.xx.xx Empréstimos a curto prazo – 
externo (F)

C 2.1.2.2.x.xx.xx Empréstimos a curto prazo – 
externo (P)

D 8.2.1.1.1.xx.xx Disponibilidade por destinação 
de recursos

C 8.2.1.1.2.xx.xx Disponibilidade por destinação 
de recursos comprometida por empenho

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s):

A)  I e II apenas.

B)  II e III apenas.

C)  I e III apenas.

D)  I, II e III.

E)  I apenas.

QUESTÃO 94

É necessário compreender os diferentes aspectos 
(patrimonial, orçamentário e fiscal) da contabilidade 
aplicada ao setor público, de maneira a não se realizar 
interpretações equivocadas a respeito das mais variadas 
informações contábeis. 

Considerando esses diferentes aspectos, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

A)  Para a necessária diferenciação desses aspectos 
(patrimonial, orçamentário e fiscal), tem-se que os 
registros dos créditos tributários, não tributários 
e de transferências, por competência, não 
promovem registros no aspecto orçamentário, 
mas os promovem no aspecto patrimonial.

B)  O Balanço Patrimonial e a Demonstração das 
Variações Patrimoniais representam os principais 
instrumentos para refletir o aspecto patrimonial 
da contabilidade aplicada ao setor público, sendo 
que o processo de convergência às normas 
internacionais de contabilidade aplicada ao setor 
público visa a contribuir, primordialmente, para o 
desenvolvimento desse aspecto.

C)  O Relatório de Gestão Fiscal e o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária 
representam os principais instrumentos para 
refletir o aspecto fiscal da contabilidade aplicada 
ao setor público, sendo que esse aspecto  
compreende variáveis imprescindíveis para o 
equilíbrio das contas públicas.

D)  O Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (Balanço Orçamentário e 
demais demonstrativos) representa o principal 
instrumento para refletir o aspecto orçamentário 
da contabilidade aplicada ao setor público, 
que considera especialmente os indicadores 
estabelecidos pela Lei Complementar  
n. 101/2000.

E)  No aspecto patrimonial devem ser atendidos 
os princípios e os normas contábeis voltados  
para o reconhecimento, a mensuração e a 
evidenciação dos ativos e passivos e de suas 
variações patrimoniais.

QUESTÃO 95

Sobre a classificação orçamentária das movimentações 
para instituições multigovernamentais, consórcios 
públicos e sua contratação direta, é CORRETO afirmar 
que:

A)  o código “70” se refere à execução orçamentária 
delegada a consórcios públicos.

B)  o código “71” se refere à modalidade de 
aplicação relativa às transferências a instituições 
multigovernamentais.

C)  o código “72” se refere a transferências a 
consórcios públicos mediante contrato de rateio.

D)  o código “74” se refere a transferências a 
consórcios públicos mediante contrato de rateio 
à conta de recursos de que trata o art. 25 da Lei 
Complementar n. 141, de 2012.

E)  O código “75” se refere a transferências a 
consórcios públicos mediante contrato de rateio 
à conta de recursos de que tratam os parágrafos 
1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar 141/2012.
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ECONOMIA E ADMINISTRAÇÃO

QUESTÃO 96

O Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
dispõe sobre a organização da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá 
outras providências. Nele, estão contidos os princípios 
fundamentais a serem seguidos pela Administração 
Pública Federal, sendo eles, o planejamento,  
a coordenação, a descentralização, a delegação de 
competência e o controle. 

Considerando o Decreto-Lei supra, analise as 
proposições a seguir sobre como deve ser exercido, em 
todos os níveis e em todos os órgãos, o controle das 
atividades da Administração Federal.

I. O controle da execução dos programas e da 
observância das normas que governam as 
atividades específicas e auxiliares do órgão 
controlado deve ser exercido pela chefia 
competente. 

II. O controle da observância das normas gerais que 
regulam o exercício das atividades específicas 
deve ser exercido pelos órgãos próprios de cada 
sistema.

III. O controle da aplicação dos dinheiros públicos e 
da guarda dos bens da União deve ser exercido 
pelos órgãos próprios do sistema de contabilidade 
e auditoria.

IV. O controle da observância das normas gerais 
que regulam o exercício das atividades auxiliares 
deve ser exercido pelos órgãos próprios de cada 
sistema.

V. O controle da arrecadação dos dinheiros públicos 
e da guarda dos bens da União deve ser exercido 
pelos órgãos próprios do sistema de contabilidade 
e auditoria.

VI. O controle da execução dos programas e da 
observância das normas que governam a 
atividade específica do órgão controlado deve ser 
exercido pela chefia competente.

Após a análise, é possível afirmar que estão CORRETAS 
as proposições:

A)  I, II e V apenas.

B)  II, III e VI apenas.

C)  III, IV e VI apenas.

D)  I, III e IV apenas.

E)  II, V e VI apenas.

QUESTÃO 97

De acordo com o art. 12 da Lei n. 10.180, de 6 de fevereiro 
de 2001, as unidades responsáveis pelas atividades do 
Sistema de Administração Financeira Federal têm as 
seguintes atribuições, EXCETO:

A) Zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro 
Nacional e gerir a dívida pública mobiliária 
federal e a dívida externa de responsabilidade 
do Tesouro Nacional.

B) Administrar os haveres financeiros e mobiliários 
do Tesouro Nacional e controlar a dívida 
decorrente de operações de crédito de 
responsabilidade, direta e indireta, do Tesouro 
Nacional.

C) Administrar as operações de crédito sob 
a responsabilidade do Tesouro Nacional e 
controlar os compromissos que onerem, direta 
ou indiretamente, a União junto a entidades ou 
organismos internacionais.

D) Elaborar a programação financeira do Tesouro 
Nacional, gerenciar a Conta Única do Tesouro 
Nacional, subsidiando a formulação da política 
de investimento da receita pública.

E) Editar normas sobre a programação financeira e 
a execução orçamentária e financeira, bem como 
promover o acompanhamento, a sistematização 
e a padronização da execução da despesa 
pública.

QUESTÃO 98

Sobre os instrumentos de política econômica que 
influenciam a economia de mercado, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A)  Numa economia fechada, a política monetária 
expansionista afeta a demanda agregada no 
curto prazo por meio da redução na taxa de juros 
e do aumento na disponibilidade de crédito, 
enquanto a política fiscal expansionista acaba 
expulsando o investimento privado. 

B)  Se a economia se expande acima de seu 
potencial e a inflação começa a subir, o Banco 
Central age no sentido de reduzir as taxas de 
juros. Isso aumenta a demanda agregada e 
estabiliza a economia.

C)  Uma expansão fiscal aumenta a taxa de juros, 
no entanto, uma expansão monetária a reduz.

D)  Política Fiscal é um conjunto de alterações 
efetuadas sobre gastos e impostos a fim de 
atingir objetivos macroeconômicos, como pleno 
emprego, inflação baixa e estável e crescimento 
econômico.

E)  Um aumento na taxa de juros real reduz o 
investimento interno e as exportações líquidas, 
provocando um deslocamento para baixo da 
despesa agregada.
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QUESTÃO 99

Segundo Chiavenato, em Introdução à teoria geral da 
administração: uma visão abrangente da moderna  
administração das organizações (2004, p. 67), “a 
estrutura organizacional constitui uma cadeia de 
comando, ou seja, uma linha de autoridade que interliga 
as posições da organização e define quem se subordina 
a quem”.  

Nesse contexto, analise as afirmativas sobre os 
tipos de estrutura organizacional e assinale com V as 
verdadeiras e com F as falsas.

(   ) A divisão do trabalho conduz à especialização 
e à diferenciação das tarefas, ou seja,  
à heterogeneidade. 

(   ) A organização linear apresenta como 
características básicas: autoridade linear, linhas 
informais de comunicação, descentralização das 
decisões e aspecto piramidal.

(   ) A organização do tipo funcional proporciona o 
máximo de especialização nos diversos órgãos 
ou cargos da organização, porém, pode ocasionar 
a diluição e consequente perda de autoridade de 
comando. 

(   ) A organização formal apresenta cinco 
características básicas: divisão do trabalho, 
especialização, hierarquia, amplitude 
administrativa e racionalismo. 

(   ) A fim de responder às exigências internas e 
externas, a organização pode desenvolver 
uma especialização horizontal (proporcionando 
maior número de níveis hierárquicos) e uma 
especialização vertical (proporcionando maior 
número de órgãos especializados). 

Assinale a sequência CORRETA.

A)  F V V F F

B)  V V F V V

C)  F V F F V

D)  V F V V F

E)  F F V V F

QUESTÃO 100

Sobre os fundamentos de oferta e demanda, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

A) Os produtos X e Y podem ser considerados 
produtos substitutos se um deles puder ser 
consumido no lugar do outro.

B) O mercado competitivo pressupõe a existência 
de um grande número de compradores que não 
podem influenciar o preço individualmente.

C) O aumento do preço de um bem complementar 
ao produto X tende a reduzir a demanda pelo 
produto X.

D) Um aumento da demanda do produto Y, 
considerando que sua oferta permaneça 
constante, tende a aumentar o seu preço.

E) Um bem inferior é aquele cuja demanda tende 
a reduzir com o aumento do nível de renda da 
população.



FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)

A B C D E01
A B C D E02
A B C D E03
A B C D E04
A B C D E05
A B C D E06
A B C D E07
A B C D E08
A B C D E09
A B C D E10
A B C D E11
A B C D E12
A B C D E13
A B C D E14
A B C D E15
A B C D E16
A B C D E17
A B C D E18
A B C D E19
A B C D E20
A B C D E21
A B C D E22
A B C D E23
A B C D E24
A B C D E25
A B C D E26
A B C D E27
A B C D E28
A B C D E29
A B C D E30
A B C D E31
A B C D E32
A B C D E33
A B C D E34

A B C D E35
A B C D E36
A B C D E37
A B C D E38
A B C D E39
A B C D E40
A B C D E41
A B C D E42
A B C D E43
A B C D E44
A B C D E45
A B C D E46
A B C D E47
A B C D E48
A B C D E49
A B C D E50
A B C D E51
A B C D E52
A B C D E53
A B C D E54
A B C D E55
A B C D E56
A B C D E57
A B C D E58
A B C D E59
A B C D E60
A B C D E61
A B C D E62
A B C D E63
A B C D E64
A B C D E65
A B C D E66
A B C D E67
A B C D E68

A B C D E69
A B C D E70
A B C D E71
A B C D E72
A B C D E73
A B C D E74
A B C D E75
A B C D E76
A B C D E77
A B C D E78
A B C D E79
A B C D E80
A B C D E81
A B C D E82
A B C D E83
A B C D E84
A B C D E85
A B C D E86
A B C D E87
A B C D E88
A B C D E89
A B C D E90
A B C D E91
A B C D E92
A B C D E93
A B C D E94
A B C D E95
A B C D E96
A B C D E97
A B C D E98
A B C D E99
A B C D E100

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.
USE CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA.
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